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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2022 
 

 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESAS 
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
 

01 – PREÂMBULO    

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO CMCA Nº 451/2022 

DATA DA REALIZAÇÃO: 30/08/2022 

HORÁRIO: 9H30M. 

LOCAL: NA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL 

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE: A DE MENOR PREÇO   

JULGAMENTO: DAR-SE-Á PELO MENOR PREÇO POR LOTE  

 

 

1.1 - A CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU, com sede na Praça Feliciano Sodré, nº 
384, Centro, Casimiro de Abreu/RJ,  por intermédio de sua Comissão de Pregão da Câmara, 
designada pela Portaria nº 002/2022, torna público que se acha aberta, nesta Unidade, a 

Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 004/2022, destinada a selecionar a proposta 
mais vantajosa, sendo o seu julgamento mencionado acima, como também, será concedido 

tratamento favorecido (exclusivo) para os MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, 
MICROEMPRESAS E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, cujo objeto se descreve abaixo, com todo o 
processo sendo regido pela Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 1800, de 06 de Abril de 
2020, e aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e normas regulamentares aplicáveis 

à espécie, e ainda pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, sendo ainda de acordo com as condições, a seguir 
enunciadas, destinadas a selecionar a Proposta mais vantajosa.    
 
 1.2 – O EDITAL DE LICITAÇÃO e seus ANEXOS, será entregue aos interessados pelo 
Departamento de Licitações da Câmara Municipal, no endereço supracitado, no horário de 9h às 

17h, de segunda à sexta-feira, exceto feriados Nacional, Estadual e Municipal, munido do carimbo 
do CNPJ. O Edital e seus Anexos poderão também ser obtidos no site: 
www.casimirodeabreu.rj.leg.br.  
 
1.3 – Aos interessados, caso deseja receber informações a respeito do andamento desta Licitação, 
favor encaminhar para o meio eletrônico no endereço: licitacao@casimirodeabreu.rj.leg.br, Pregão 

Presencial n. 004/2022, a Razão Social, Endereço, Contato, Fone e e-mail. 

 
   
 
 
 
 
 

 

http://www.casimirodeabreu.rj.leg.br/
mailto:licitacao@casimirodeabreu.rj.leg.br
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02 – PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE EDITAL, OS 
SEGUINTES ANEXOS: 

   

 
I – Termo de Referência; 
II – Planilha de Quantitativo e Preços Unitário e Global;  
III – Minuta do Contrato (não preencher);  
IV – Modelo de Carta de Credenciamento;  

V – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação;  
VI – Modelo de Declaração de  MEI, ME ou EPP;   
VII – Formulário de Proposta de Preços;   
VIII - Modelo de Declaração de Cumprimento de Condições Estabelecidas pela CÂMARA e 
Aceitação de Todas as Condições do Edital; 

IX - Modelo de Declaração de Cumprimento Pleno da Especificação do Item; 
X – Modelo de Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação;  

XI – Modelo de Declaração de Menor Empregado;  
XII – Termo de Autorização de Prestação de Serviços (não preencher); 
XIII – Modelo de Declaração de Ausência de Vínculo com o Serviço Público; 
XIV – Modelo de Declaração Formal da não realização de Visita Técnica. 

 

03 – DO OBJETO    

 
3.1 – O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA (SCM), PARA ACESSO À 

REDE DE INTERNET, EM ATENDIMENTO A CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU, 
conforme condições e especificações na íntegra, contidas no ANEXO I – Termo de Referência, 
parte integrante deste Edital.   

 
3.2 -  Justifica-se o agrupamento dos itens a serem contratados, pois é composto por itens que 
possuem mesma natureza e guardam relação direta entre si, não ocasionando assim restrições na 

concorrência, na medida em que as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 
objeto da licitação, potenciais contratadas, possuem plena capacidade para realizar a prestação de 
serviço total dos itens reunidos. Dessa forma, evitar que a adjudicação do objeto da licitação a um 
número grande de Prestadores de Serviços afete a eficiência das atividades administrativas 
desenvolvidas pela CÂMARA, por vezes comprometidas pelos eventuais descompassos na 
prestação dos serviços que resultam ainda em prejuízo a Administração. 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de Serviço 

de Comunicação Multimídia (SCM), na modalidade link compartilhado de internet, para acesso à 

Internet Banda Larga por meio de Cabo/Fibra Ótica 

 
 

04 – DATA E LOCAL DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

   

 

4.1 - A Sessão de Processamento do Pregão Presencial será realizada na Sede Administrativa da 
Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, na Praça Feliciano Sodré, nº 384, Centro, Casimiro de 
Abreu/RJ, iniciando-se no dia 30 de agosto de 2022, às 9h30min. 
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05 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA    

 
5.1 - A despesa resultante deste Edital de Pregão correrá à conta da Previsão Orçamentária da 
CÂMARA para o Exercício de 2022, a saber: Programa de Trabalho 01.031.0202 e no Elemento de 

Despesas 3.3.90.40.00.00.00.00. 1001 – Serviços de Tecnologia da Informação. 
 
 

06 – DOS PREÇOS ESTIMADOS    

 
6.1 - O preço unitário e global estimado para a contratação do objeto deste Pregão Presencial é de 

R$ 29.120,00 (vinte e nove mil cento e vinte reais), utilizando-se como limite, o Preço 
Unitário e Global estimado, da tabela do ANEXO II do Edital. Estes preços foram apurados pelo 

Departamento de Suprimentos da CÂMARA, não podendo em nenhuma hipótese a contratação 
ultrapassar o valor máximo orçado. 

 
    6.2 - Nos preços especificados na Planilha de Quantitativo e Preços Unitário e Global do ANEXO II 

do Edital já se encontram incluídos todos os custos diretos e indiretos, todos os encargos, 

tributos, inclusive os referentes às legislações tributárias e trabalhistas e quaisquer despesas 
necessárias à execução do contrato. 

 
6.3 - Por tratar-se de uma ESTIMATIVA, esse montante não poderá ser exigido, nem considerado 
como preço de pagamento mínimo, não se obrigando, assim, a CÂMARA MUNICIPAL DE 
CASIMIRO DE ABREU a utilizá-lo integralmente, e nem as quantidades indicadas no ANEXO I – 
Termo de Referência.  

 
 

07 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO    

 

7.1 – Poderão participar deste Pregão: 
 

7.1.1 - A participação nesta licitação é restrita aos MICROEMPREEENDEDORES 
INDIVIDUAIS – MEI,  as MICROEMPRESAS – ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE – 

EPP, qualificadas como tais, conforme determina o artigo 48, I, da Lei Complementar nº 
147/2014 e artigo 8º, Parágrafo Único, Inciso I do Decreto Municipal nº 1800/2020. 
 

7.1.1.1 - Entende-se por Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar 
do certame e usufruir das prerrogativas da LC 123/06, aquelas empresas definidas no 
Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06 e que não se enquadram em nenhuma das 
situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo 3º da Lei Complementar 123/06.  

 
7.1.1.2 - Entende-se por Microempreendedores Individuais aptos a participar do certame e 
usufruir das prerrogativas da LC 123/06 do presente certame aquelas empresas definidas 
na Lei Complementar 128/08. 

 
7.1.2 - Estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente com o objeto 

deste Pregão Presencial, cuja comprovação se fará através do Contrato Social; 

 
7.1.3 - Atendam aos requisitos mínimos de classificação das Propostas exigidos neste Edital; 
  
7.1.4 - Comprovem às exigências constantes deste Edital, inclusive os documentos necessários 
para o Credenciamento que confirme poderes para a formulação de propostas e para a prática 
dos demais atos inerentes ao certame; 
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7.1.4.1 – As  Microempreendedoras Individuais (MEI`s), Microempresas (ME`s) e 
Empresas de Pequeno Porte (EPP`s), por ocasião  da participação no certame, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
Regularidade Fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
 

7.2 – Não poderão participar neste Pregão às empresas que: 

 
7.2.1 – Concordatárias (recuperação judicial) ou em processo de falência, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação; 
 

7.2.2 - em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
7.2.3 – Empresas ou sociedades estrangeiras; 
 

7.2.4 – Empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas; 
 
7.2.5 – Pessoas físicas ou jurídicas suspensas temporariamente de participar de licitações e 

impedidas de contratar com a Administração Municipal Direta ou Indireta, nos termos do inciso 
III do art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93; 

 
7.2.6 – Pessoas físicas ou jurídicas impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 
 

7.2.7 – Pessoas físicas ou jurídicas que estejam declaradas inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública Direta ou Indireta, nos termos do inciso IV do art. 87, da 
Lei Federal nº 8.666/93, seja qual for o Órgão ou Entidade que tenha aplicado a reprimenda, 
em qualquer esfera da Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
 
7.2.8 – Pessoas físicas ou jurídicas, nas condições previstas no art. 9º, incisos I, II e III da Lei 

Federal nº 8.666/93, com as ressalvas dos §§ 1º e 2º do mesmo dispositivo legal; 
 

7.2.9 – Pessoas físicas ou jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o 
objeto desta licitação. 
 
7.2.10 – Será considerado comportamento inidôneo, o comparecimento na licitação do 
interessado que se apresente para participar do procedimento licitatório e esteja enquadrado 

nas hipóteses dos impedimentos e vedações aqui alencados. 
 
 

08 – FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DA 
PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO 

   

 
8.1 -  No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada Sessão Pública para 
recebimento dos envelopes, devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e 
comprovar a existência dos poderes necessários para a formulação de proposta e para a prática de 

todos os demais atos inerentes ao certame. 
 

8.2 – Os interessados em participar da presente Licitação deverão apresentar, no dia, horário e 
local mencionados neste Edital, na sessão do pregão, os documentos pertinentes ao 
CREDENCIAMENTO (Fora do Envelope nº 1 e nº 2), a sua PROPOSTA DE PREÇOS 
(Envelope nº 1), e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope nº 2), em envelopes 
opacos, tamanho A4 ou ofício, separados, fechados (colados ou lacrados), rubricados,  

constando, em seus respectivos anversos, a razão social, CNPJ e o endereço da proponente, 
endereçados à CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU,  Departamento de Licitações, A/C do 
Pregoeiro, e da seguinte forma: 
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8.3 – Não será admitida a entrega de apenas 01 (um) envelope. 
 
8.4 - Todos os documentos de Credenciamento, Proposta de Preços e Habilitação, 
apresentados pelas licitantes, deverão estar rubricados por seu representante legal ou preposto e 
numerados em seqüência crescente, também deverá constar índice relacionando os documentos e 
suas respectivas páginas. Esta condição visa agilizar os procedimentos de conferência da 
documentação, o seu desatendimento não acarretará a inabilitação da licitante. 

 
8.5 - Em hipótese alguma o Pregoeiro receberá envelopes que não estejam lacrados ou que 
estejam apenas grampeados, sob pena de invalidação da Proposta. Fica proibido o fechamento de 

qualquer dos envelopes na sala de licitação, sob pena de exclusão de participação do certame. 
 
8.6 - Os envelopes, recebidos em sua totalidade, serão rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio 

e pelos licitantes presentes no certame. 
 
8.7 – O Pregoeiro declarará aberta a Sessão e receberá dos licitantes os documentos pertinentes 
ao CREDENCIAMENTO dos participantes, e encerrada esta etapa, não serão credenciados 
novos licitantes. 
 
8.8 – Após a fase do Credenciamento, o Pregoeiro receberá dos licitantes a PROPOSTA DE 

PREÇOS (Envelope nº 1), e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope nº 2). 
 
8.9 - Após a entrega dos 02 (dois) envelopes pelas licitantes, não serão aceitos quaisquer 
adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos, não podendo 
serem devolvidos após sua entrega.  

 
8.10 - No caso excepcional de a Sessão do Pregão vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as 

suas fases, os envelopes ainda não abertos, devidamente rubricados em local próprio, ficarão sob 
a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na 
sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.  

 
 

9 – DO CREDENCIAMENTO  
 

  

 
9.1 – O Credenciamento ocorrerá na mesma data, hora e local mencionados no item 4.1 deste 
Edital. 

 
9.2 – A documentação referente ao Credenciamento deverá ser apresentada fora dos 

envelopes nº 01 e 02, para análise da Comissão de Pregão. 
 
9.3 - Será admitido apenas 01 (um) Representante para cada Licitante Credenciada. 
 

9.4 – É vedado a um mesmo Procurador ou Representante legal ou Credenciado representar mais 
de uma licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas. 
 

 
 
 
 
  
 

ENVELOPE nº 2 – HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/202_ 

NOME DA LICITANTE 

CNPJ DA LICITANTE (carimbo) 

ENVELOPE nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/202_ 

NOME DA LICITANTE 

CNPJ DA LICITANTE (carimbo) 
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9.5 - Os documentos solicitados para o Credenciamento deverão ser apresentados por 
processamento eletrônico (Internet),  através de cópia autenticada por Cartório ou por funcionário 
integrante da Comissão de Pregão da CÂMARA, mediante a exibição do original ou sua publicação 
em órgão de imprensa oficial. Os documentos apresentados por processamento eletrônico 
(Internet) estão sujeitos ao exame e conferência de sua autenticidade pela Comissão.  

 

 
9.6 -  Para o CREDENCIAMENTO deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 
9.6.1 -  Em se tratando de REPRESENTANTE LEGAL, SÓCIO, PROPRIETÁRIO, 
DIRIGENTE OU ASSEMELHADO DA EMPRESA LICITANTE:   
 
a) Cópia e original do Documento da Cédula de Identidade ou de qualquer outro 

documento de identificação que contenha foto, devidamente inscrito no Órgão a que pertence; 
 
b) Cópia e original do respectivo Estatuto Social/Contrato Social em vigor, ou outro 

instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual   estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 

b.1) Em se tratando de Sociedade Comercial ou Sociedade por Ações, deve estar 
acompanhado de documento de eleição e de seus atuais administradores. 
 
b.2) No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em 
http://www.portaldoempreendedor.gov.br.  
 

b.3) No caso de Sociedade Civil, o responsável deve apresentar a inscrição do ato 
constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício.  
 
b.4) Em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, 
deve ser apresentado o decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para 
prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
b.5) A ausência do documento arrolado na alínea “b”, “b.1”, “b.2”, “b.3” e “b.4” 
decairá o direito de participar das fases seguintes do certame, por se tratar de 
documento obrigatório. 

 
9.6.2 – Em se tratando de PROCURADOR: 

 
a) Cópia e original do Documento da Cédula de Identidade ou de qualquer outro 

documento de identificação que contenha foto, devidamente inscrito no Órgão a que 
pertence; 
 

b) Cópia e original do respectivo Estatuto Social/Contrato Social em vigor, ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual   estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura. 

 
b.1) Em se tratando de Sociedade Comercial ou Sociedade por Ações, deve estar 

acompanhado de documento de eleição e de seus atuais administradores. 
 
b.2) No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em 
http://www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 
b.3) No caso de Sociedade Civil, o responsável deve apresentar a inscrição do ato 
constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício.  
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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b.4) Em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, 
deve ser apresentado o decreto de autorização, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e 
para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
b.5) A ausência do documento arrolado na alínea “b”, “b.1”, “b.2”, “b.3” e “b.4” 

decairá o direito de participar das fases seguintes do certame, por se tratar de 
documento obrigatório. 

 
c) Instrumento de Procuração pública ou particular que comprove a outorga de 

poderes pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida em Cartório, na 
forma da lei, do qual constem poderes específicos para formular lances verbais de preços, 
negociar preço, firmar declarações, assinar ata, interpor recursos e desistir de sua 

interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 
 

c.1) O Instrumento de Procuração, poderá ser substituído por Carta de 

Credenciamento nos termos do ANEXO IV, na forma da lei, mantendo-se 

todas as prerrogativas dispostas junto ao item 9.6.  

 
c.2) A ausência do Instrumento de Procuração pública ou particular – 
alínea “c”, ou a ausência da Carta de Credenciamento – alínea “c.1”, não 
excluirá o licitante do certame, mas importará a preclusão do direito de 
formular lances na Sessão Pública, na renúncia ao direito de interposição 
de recursos e a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
 

9.6.3 – CERTIDÃO DE NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS, expedida pelo Tribunal 
de Contas da União no endereço eletrônico https://contas.tcu.gov.br. 
 

9.6.4 – DETALHAMENTO DAS SANÇÕES VIGENTES - CADASTRO DE EMPRESAS 
INIDÔNEAS E SUSPENSAS – CEIS, expedida pela Controladoria-Geral da União no 

endereço eletrônico https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes. 
 

9.6.5 - O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar o solicitado nos itens 9.6.3 
e 9.6.4, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento consultado junto ao órgão 
de registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for com 
efeito de positiva, o mesmo não poderá participar da fase posterior da licitação. 
 

 
9.6.6 – MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE:  
 
a) Para efeito de comprovação da qualidade de Microempresa – ME ou Empresa de 

Pequeno Porte - EPP deverão apresentar, fora dos Envelopes nº 01 e 02, a 

DECLARAÇÃO de enquadramento firmada pelo Representante Legal ou Procurador, 

conforme ANEXO VI, JUNTAMENTE com o Comprovante da Consulta da Situação 

Cadastral da Empresa junto à Junta Comercial, utilizando-se do NIRE (Número de 
Inscrição no Registro de Empresas), retirado no site da mesma, junto com os documentos 
para credenciamento. 

 

b) Para efeito de comprovação da qualidade de Microempreendedor Individual – MEI, 
deverá apresentar, fora dos Envelopes nº 01 e 02, a DECLARAÇÃO de enquadramento 

firmada pelo Representante Legal ou Procurador, conforme ANEXO VI, juntamente 

com o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI. 

 
9.7 - Na ausência dos documentos solicitados no item 9.6.6 alíneas “a” e “b” decairá o 
direito de participar das fases seguintes do certame, por se tratar de documentos 
obrigatórios, pois o certame é exclusivo para MEI/ME/EPP. 

https://contas.tcu.gov.br/
https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes
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9.8 - O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Consulta da Situação Cadastral 
da Empresa junto à Junta Comercial para ME/EPP, e Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI para MEI, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o 
documento consultado junto ao órgão de registro através da internet no ato de Credenciamento e, 
se a consulta for positiva, o mesmo receberá o benefício previsto no item 9.6.4 alíneas “a” e “b” do 

Edital. 
 

9.9 – A falsidade da DECLARAÇÃO de enquadramento, objetivando os benefícios da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações da Lei Complementar nº 
147, de 7 de agosto de 2014, caracterizará crime de que trata o Artigo 299 do Código Penal, sem 
prejuízo do posicionamento em outras figuras penais e das penalidades previstas neste Edital. 

 

9.10 – O Credenciamento é imprescindível para que o interessado possa realizar lances verbais de 
preços, negociar preço, firmar declarações, assinar ata, bem como possa manifestar interesse 
recursal e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 

 
 

10 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE 

PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

   

 
 

10.1 – A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação de acordo com o 

ANEXO V deverá ser apresentada fora dos Envelopes nº 01 e 02, em cumprimento ao 

disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02, junto com os documentos para credenciamento. 
 

10.1.1 – Será indispensável à apresentação da referida Declaração – ANEXO V, sob pena 

de inaptidão para participar das fases seguintes do certame, por se tratar de 
documento obrigatório. 

 
 

11 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E 

OUTROS ANEXOS 

   

 

11.1 – A Licitante deverá apresentar a  PROPOSTA DE PREÇOS – ANEXO VII deste Edital, 

dentro do Envelope nº 01,  sendo apresentada em 01 (uma) via impressa, redigida com clareza, 
datada e assinada por seu Representante Legal ou Procurador devidamente habilitado, 
sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas,  salvo se, 
inequivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais proponentes, 
prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, contendo: 

 

a) Identificação Social, número do CNPJ, referência a esta Licitação, número de telefone, 
endereço completo, dados bancários; 
 

b) Descrição clara e detalhada dos itens cotados, de acordo com as especificações  do Termo de 
Referência – ANEXO I do Edital e elaborada conforme a Proposta de Preços – ANEXO VII; 

 

c) Indicação do prazo de validade da PROPOSTA DE PREÇOS, não inferior a 60 (sessenta) dias 
contados da data de abertura da mesma, no silêncio, considerar-se-á 60 (sessenta) dias 
independentemente de qualquer outra manifestação; 

 
d) Especificações técnicas, marcas, modelo, quantidade, com preços unitários, por item, e 

totais, expressos em algarismo, e, preferencialmente, por extenso, sendo de exclusiva 
responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos 

mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 
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e) Devendo ser cotado em Real (moeda nacional), e com até duas casas decimais após a vírgula 
(R$ X,XX), incluindo-se todos os custos de execução, dentre eles, os encargos sociais, 
impostos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeira, taxas, seguros, transportes e 
demais custos da execução do objeto desta Licitação. 

 

11.2 – A Licitante deverá apresentar a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS PELA CÂMARA E ACEITAÇÃO DE TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL, 
dentro do Envelope nº 01, juntamente com a Proposta de Preços, elaborada em papel 
timbrado e subscrita pelo Representante Legal da Licitante ou Procurador devidamente habilitado, 

conforme ANEXO VIII, deste Edital. 

 
11.3 – A Licitante deverá apresentar a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DA 
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, dentro do Envelope nº 01, juntamente com a Proposta de 
Preços, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo Representante Legal da Licitante ou 

Procurador devidamente habilitado, conforme ANEXO IX, deste Edital.   

 
11.4 - As PROPOSTAS que atenderem aos requisitos deste Edital será verificada pelo Pregoeiro 
quanto a erros aritméticos, que, caso seja necessário, serão corrigidos da seguinte forma: 

 
11.4.1 - se for constatada discrepância entre preços grafados em algarismos e por extenso, 
prevalecerá o preço por extenso; 
 

11.4.2 - se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela 
quantidade correspondente, prevalecerá o preço unitário; 
 
11.4.3 - se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão, será considerado 
o resultado corrigido; 
 

11.4.4 - caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua PROPOSTA será desclassificada. 
 

11.5 – A fim de obter maior celeridade e eficiência no procedimento licitatório, solicitamos aos 

Licitantes, que realizem o download do programa Betha Auto Cotação através do Site Oficial da 
Câmara Municipal de Casimiro de Abreu no endereço 
http://www.casimirodeabreu.rj.leg.br, na página de Licitação, na seção de Auto Cotação e 
procedendo da seguinte forma:  

 
a) Instale o Programa Betha Auto Cotação; 

 
b) Abra o Programa e efetue o Cadastro de sua Empresa;  

 
c) Solicitamos, que na retirada do Edital forneça um pendrive, para facilitar o lançamento do 

arquivo que está compactado junto com a Proposta fornecida pela Câmara Municipal, 

porém, se o licitante preferir, poderá baixar o arquivo proposta do site da 
CÂMARA, que está no formato zip, que deverá ser aberto e depois copiar o 
arquivo AC_LICITACAO_PR_.....para o desktop do computador para poder 
preencher a proposta;  

 
d) Abra o arquivo nomeado como AC_LICITACAO_PR_..... e efetue o lançamento dos Preços 

Unitários da sua Proposta, Marca/Modelos, bem como todas as exigências contidas no 

item 12.1, utilizando o campo observação se necessário e, em seguida clique em gravar;  
 

e) Faça a impressão da Proposta e acrescente no Envelope nº 01 correspondente a Proposta 
de Preços;  

 
f) Salve a Proposta e copie o arquivo AC_LICITACAO_PR_..... para um pen drive que 

precisará ser trazido no dia do certame para a efetuação da leitura da Proposta de Preço 
pelo Sistema Betha Compras;  
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g) Não poderá existir divergência entre os Preços da Proposta impressa e a 
Proposta contida no pen drive. 

 
11.5.1 - O programa Betha Auto Cotação, facilita o preenchimento da Proposta de Preço pelo 
licitante, evitando erros, rasuras geradas pelo preenchimento manuscrito e outras 

inconsistências, bem como, torna mais ágil e simples a leitura e análise da Proposta pelo 
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio junto ao Sistema Betha Compras, programa esse que é 
utilizado para gerenciar as licitações desta Câmara Municipal. 

 
11.6 – O Licitante tem a opção de: 

 
11.6.1 - Preencher o Modelo do ANEXO VII da Proposta de Preço deste Edital, nas exigências 

do item 11.1 e alíneas, e acrescentar no Envelope nº 01 correspondente a Proposta de Preços; 
 
11.6.2 -  Ou juntar a Proposta de Preço impressa do Sistema Betha Compras, conforme as 

instruções fornecidas no item 11.5 e 11.5.1 do Edital, e acrescentar no Envelope nº 01 
correspondente a Proposta de Preços. 

 

11.7 - A apresentação da PROPOSTA vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações 
inerentes ao certame.  
 

 

12 – DO JULGAMENTO, CLASSIFICAÇÃO E 

DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

   

 
12.1 - Para julgamento e classificação das PROPOSTAS, será adotado o critério do MENOR PREÇO 
POR LOTE, observado as especificações e parâmetros de qualidade definidos neste Edital.  É 
vedada a aceitação de PROPOSTA com preço superior ao fixado na Planilha de Quantitativo 

e Preços Unitários - ANEXO II deste Edital, sob pena de Desclassificação.  
 

12.1.1 – O(s) item(ns) da Proposta de Preços, ANEXO VII, deste Edital, deverão ser 
respeitados o preço máximo estimado fixado na Planilha de Quantitativo e Preços 
Unitários e Global – ANEXO II deste Edital, sob pena de Desclassificação. 

 
12.2 – Após abertas as Propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao 

objeto e preço, decidindo motivadamente a respeito. 
 
12.3 – No tocante aos preços, as PROPOSTAS serão verificadas quanto à exatidão das operações 
aritméticas que conduziram ao preço total orçado, procedendo-se às correções no caso de 
eventuais erros. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do preço da proposta.  
 

12.3.1 - Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total do lote, prevalecerá o 

valor do preço unitário. 
 
12.4 – Será considerada Desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que estiver em desacordo 
com o objeto e quaisquer das exigências do presente Edital e seus Anexos, que impuserem 
condições diferentes das dispostas nele ou que apresentem cotações para quantidades divergentes 
das especificadas, cujos preços sejam manifestamente excessivos ou inexequíveis, incompatíveis 

com os preços de mercado, cujo objeto não atenda as especificações, prazos e que deixe de 
apresentar qualquer dos documentos solicitados e condições fixadas no Edital e seus Anexos. 

 
12.5 – A Licitante que não apresentar a Declaração de Cumprimento de Condições 
Estabelecidas pela Câmara e de Aceitação de Todas as Condições do Edital – ANEXO VIII, 
dentro do Envelope nº 01 – Da Proposta de Preços, será considerada Desclassificada a sua 
PROPOSTA. 
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12.6 – A Licitante que não apresentar a Declaração de Cumprimento Pleno da 
Especificação dos Itens – ANEXO IX, dentro do Envelope nº 01 – Da Proposta de Preços, será 
considerada Desclassificada a sua PROPOSTA. 
 
12.7 - Será considerada Desclassificada a Proposta que contiver emendas, rasuras ou 
entrelinhas, que dificultem o seu perfeito entendimento ou que possam comprometer a 

lisura do certame e quaisquer vícios que forem consideradas insanáveis pelo Pregoeiro. 
 

12.8 – Falhas meramente formais poderão, após a análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde 
que não caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes. 
 
12.9 – Somente as licitantes com Propostas Classificadas participarão da fase de lances. 

 

13 – DA SESSÃO DO PREGÃO E DA FORMULAÇÃO DOS 

LANCES 

   

 

13.1 – As PROPOSTAS classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância 
dos seguintes critérios: 

 
a) Seleção da PROPOSTA de Menor Preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) 

superior àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do 
vencedor.  

 

a.1) No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as PROPOSTAS empatadas, 
independentemente do número de licitantes. 

 
b)  Não havendo pelo menos 03 (três) PROPOSTAS de preços na condição definida na alínea 
anterior, serão selecionadas as PROPOSTAS subsequentes que apresentarem os menores 
preços, até o máximo de 03 (três), já incluída da menor valor oferecido, para oferecerem 

novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços nas PROPOSTAS escritas. 
 

b.1) No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes. 

 
13.2 - Não caberá desistência de PROPOSTA após a abertura do Envelope, e nem dos lances 
ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas em Lei e neste Edital. 

Dos lances ofertados não caberá retratação.  
 
13.3 - O Pregoeiro durante a sessão poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais 
condições que julgar necessárias a fim de pôr ordem ao certame.  
 
13.4 - O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o 
preço ou percentual mínimo para o aumento dos lances, mediante prévia comunicação às licitantes 

e expressa menção na ata da sessão.  
 

13.5 – Dos Lances: 
 

13.5.1 - Uma vez classificada as PROPOSTAS o Pregoeiro convidará individualmente os 
licitantes das propostas selecionadas, de forma seqüencial, a formular lances verbais, a 

partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais em ordem 
decrescente de preço. 
 
13.5.2 - Caso duas ou mais PROPOSTAS escritas apresentem preços iguais, será realizado 
sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances ou, conforme o caso, adotados os 
procedimentos destinados às microempresas ou empresas de pequeno porte.  
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13.5.3 – Os lances deverão ser formulados em preços distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de Menor Preço, observada a redução mínima entre os lances, 
aplicável inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do preço de redução mínima 
entre os lances incidirá sobre o MENOR PREÇO. 

 

13.5.3.1 - Não haverá limitação de quantidade de lances, poderão ser feitos 
quantos lances as licitantes julgarem necessários.  

 
13.5.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 
preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das PROPOSTAS.  
 

13.5.5 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem da formulação de novos lances. 

 

13.5.5.1 - Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será 
encerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, exclusivamente pelo critério de 
MENOR PREÇO.  

 
13.5.6 - Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
melhor proposta escrita, e o preço praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar 
diretamente com o proponente. 

 
13.6- O Pregoeiro negociará diretamente com a licitante que apresentar a PROPOSTA com menor 
preço para torná-la mais vantajosa à Administração, devendo a negociação se dar em público e 

formalizada em ata.  
 

13.7 – Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo motivadamente a respeito. 
 
13.8 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas e negociações, o Pregoeiro 
examinará a aceitabilidade daquela classificada provisoriamente em primeiro lugar, quanto ao 

objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
 
13.9 - Havendo apenas uma PROPOSTA, desde que atenda a todas as condições do Edital e 
estando o seu preço compatível com os praticados no mercado e com o preço estimado para a 
contratação, poderá ela ser aceita ou não, devendo o Pregoeiro negociar diretamente com a 
licitante visando obter melhor preço. 

 
13.10 - Caso o Pregoeiro entenda que o preço é Inexequível, fica estabelecido o prazo de até 2 
(dois) dias úteis, para que o licitante demonstre a Exequibilidade do seu preço através de 
documentos comprobatórios. Se for confirmada a Inexequibilidade, o Pregoeiro convocará o 
próximo licitante melhor classificado obedecido à ordem de classificação das ofertas até a apuração 
de uma que atenda as condições estabelecidas neste Edital. 

 

13.10.1 - Para demonstração da Exequibilidade do preço ofertado, serão admitidos: a) 
Planilha de Custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame pela Administração; e/ou 
b) Contratação em andamento com preços semelhantes.  

 

13.11 - O licitante que ofertar preço considerado Inexequível pelo Pregoeiro, e que não demonstre 
posteriormente a sua Exequibilidade, se sujeita às sanções administrativas pela não manutenção 
da proposta, inclusive multa de até 20% (vinte por cento) sobre o preço da proposta originária, 

sem prejuízo de outras sanções como aquela tipificada no art. 93 da Lei Federal nº. 8.666/93 além 
das demais cominações legais, observadas a ampla defesa e o contraditório.   
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13.12 - Sendo motivadamente aceitável o ITEM de MENOR PREÇO POR LOTE DA PROPOSTA 
classificada em primeiro lugar, será aberto o Envelope nº 02 contendo a documentação de 
HABILITAÇÃO da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de 
habilitação e verificado o atendimento as exigências habilitatórias previstas neste Edital. 
 

13.13 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital (PROPOSTA e HABILITAÇÃO), 
a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) Adjudicado o objeto do certame, 
caso não ocorra a manifestação de recurso.  
 
13.14 - É facultada ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
inclusive para verificar a compatibilidade das especificações do objeto ofertado diante dos 

requisitos previstos neste Edital e seus Anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da PROPOSTA. 
 

13.15 - O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo 
motivo de desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A 
desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o 

Pregoeiro vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas 
neste edital ou que desabonem a idoneidade do proponente.  

 
13.16 - Caso haja necessidade, o pregoeiro poderá reagendar uma nova data para a continuação 
do certame.    

 
 

14 – DA APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

 

   

 

14.1 – Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante 
do Envelope nº 02 – “Da Documentação da  Habilitação” da licitante detentora da Proposta de 

Menor Preço, para a verificação do atendimento às condições fixadas neste Edital. 
 
14.2 - Para habilitar-se à presente licitação a interessada deverá apresentar os documentos 
(todos do item 14), acondicionados no Envelope nº. 02 - “Da Documentação de 
Habilitação”, devidamente fechado e identificado. 

 

14.3 – DOCUMENTOS REFERENTES À HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

a) Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples; 
 
b) Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário 
individual ou sociedade empresária; 

 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de suas últimas 
alterações ou documento consolidado, devidamente registrado no órgão competente; 
 

d) As Sociedades Anônimas deverão apresentar a cópia da ata da assembleia geral ou da 
reunião do Conselho de Administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais 
administradores, que deverá evidenciar o devido registro na Junta Comercial pertinente ou a 
publicação prevista na Lei 6.404/76 e suas alterações; 

 
e) As demais sociedades deverão apresentar os documentos que indiquem os atuais 
responsáveis pela sua administração, salvo se já constarem no contrato social em vigor; 
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f) As empresas ou sociedades estrangeiras deverão apresentar documentos equivalentes aos 
exigidos, no que couber, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor 
juramentado. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no país, com poderes 
para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, 
juntando os instrumentos de mandato com os documentos de habilitação; 

 
g) Cópia da carteira de identidade do representante legal da empresa, se presente; do 
credenciado ou representante da licitante, quando ausente o representante legal. 
 

14.3.1 – Caso os documentos relacionados no item 14.3, deste Edital, tenham sido 
juntados no momento do Credenciamento, e uma vez comprovados o referido 
Credenciamento, fica o proponente dispensado de fazer nova apresentação de 

documentação no Envelope nº 02 – DA HABILITAÇÃO. 
 

14.4 – DOCUMENTOS REFERENTES À REGULARIDADE FISCAL: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, mediante 
apresentação de Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral; 

 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual, mediante apresentação do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 
no Cadastro de Contribuintes do ICMS; 

 
c) Prova de Regularidade Fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS OU CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE 
NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AO TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA 
UNIÃO, e regularidade com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo 
único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, nos termos da Portaria Conjunta 

RFB/PGFN Nº 1.751, de 02/10/2014, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados;  
 

d) Prova de Regularidade Fiscal perante a FAZENDA ESTADUAL, do domicílio ou sede do 
licitante, mediante a apresentação da CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS OU CERTIDÃO 
POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS À REGULARIDADE 

FISCAL PERANTE A RECEITA ESTADUAL, ACOMPANHADA, quando exigido, da 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS OU POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE 

DÉBITOS EM DÍVIDA ATIVA, emitida pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado; 
 
e) Prova de Regularidade Fiscal perante a FAZENDA MUNICIPAL, do domicílio ou sede do 
licitante, mediante a apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS OU CERTIDÃO 
POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
MUNICIPAIS; 

 
e) Prova de Regularidade Fiscal perante o FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, 
mediante a apresentação do CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS - CRF, expedida 

pela Caixa Econômica Federal – CEF. 
 
14.4.1 - A Certidão Positiva com Efeitos de Negativa,  expedida  por  qualquer  órgão  da 

Administração Pública direta ou indireta, exigível para este Pregão, constitui documento 
hábil para a comprovação da Regularidade Fiscal da licitante. 
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14.5 – DOCUMENTOS REFERENTES À REGULARIDADE TRABALHISTA:  

 
a) Prova de Regularidade Fiscal Trabalhista, mediante a apresentação de inexistência de 
débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, através da apresentação da CERTIDÃO 
NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS OU CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS 
TRABALHISTAS COM EFEITO DE NEGATIVA, com base no art. 642 – A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e na Resolução 

Administrativa TST nº 1470/2011 de 24 de agosto de 2011; 
 

b) DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADO, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo 

representante legal da licitante ou procurador devidamente habilitado, conforme ANEXO 
XI, deste Edital, em cumprimento ao disposto no art. 7º, Inciso XXXIII da CF.  

 
c) CERTIDÃO NEGATIVA DE ILÍCITOS TRABALHISTAS praticados em face de 

trabalhadores menores, em obediência à Lei nº 9.854/99, que deverá ser emitida junto à 
Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro, para as licitantes sediadas 
fora do Estado do Rio de Janeiro, a certidão deverá ser emitida pelo órgão competente no 
Estado onde a firma tem sua sede ou a emissão da DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADO, 

elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante ou procurador 
devidamente habilitado, conforme ANEXO XI, deste Edital, em cumprimento ao disposto no 
art. 7º, Inciso XXXIII da CF.   

 
14.5.1 - A Certidão Positiva com  efeitos  de  Negativa,  expedida  por  qualquer  órgão  da 
Administração Pública direta ou indireta, exigível para este Pregão, constitui documento 

hábil para a comprovação da Regularidade Trabalhista da licitante. 
 

 
14.6 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 

 
 

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA OU RECUPERAÇÃO JUDICAL, 

EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DA PESSOA JURÍDICA, emitidas até 90 
(noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste edital, exceto quando dela constar o 
prazo de validade. As licitantes sediadas em outras comarcas do Estado do Rio de 
Janeiro ou em outros Estados deverão apresentar, juntamente com a certidão 
negativa exigida, Certidão do Cartório Distribuidor, indicando quais os Cartórios ou 
Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falências e concordatas.  
 

 
b) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO RESULTADO DO 
ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, devidamente registrados, já exigíveis e apresentados na 
forma da Lei, conforme disposto no artigo 31, inciso I, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alterações, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanço provisórios, exceto nos casos de empresas ou sociedades com início 

das suas atividades no mesmo exercício em que ocorrer o certame licitatório, podendo ser 
atualizados na forma prevista na legislação pertinente em vigor. 

 
 

b.1) As Demonstrações Contábeis e o Balanço Patrimonial deverão estar 
acompanhados do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário do 
Exercício apresentado, devidamente registrado na Junta Comercial ou no 

órgão competente, na forma da Lei.  
 
 

c) A Comprovação de boa situação financeira da Empresa será feita através do CÁLCULO DE 
ÍNDICES CONTÁBEIS, o qual deverá ser assinado por Profissional Habilitado pelo Conselho 
Regional de Contabilidade, sendo considerada inabilitada a Empresa que não obtiver Índice de 
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Liquidez Corrente, Liquidez Geral e Solvência Geral maiores ou iguais a 1,00 (um), 
considerando a complexidade e acuidade da execução do objeto a ser contratado tendo por 
objetivo a correta avaliação da situação financeira do licitante visando o devido cumprimento 
das obrigações decorrentes da licitação. 

 
c.1) A boa situação financeira da empresa será comprovada através dos seguintes 
índices contábeis: 

 
 

c.1.1) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE: 
 

LC = Ativo Circulante____   ≥ 1,00 
    Passivo Circulante 

 

  c.1.2) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL: 
 

                                        LG = Ativo Circulante (+) Realizável a Longo Prazo____    ≥ 1,00 

            Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo 
 
 

c.1.3) ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL: 
 

     SG =                          Ativo Total___________________    ≥ 1,00  
                           Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo  

 
c.2) Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações 
contábeis, sendo consideradas habilitadas as empresas que apresentarem os 

seguintes resultados: 
 

c.2.1) Liquidez corrente = índice maior ou igual a 1,00 
c.2.2) Liquidez geral = índice maior ou igual a 1,00 
c.2.3) Solvência geral = índice maior ou igual a 1,00 
 
 

d) O Microempreendedor Individual - MEI fica dispensado da apresentação dos 
documentos arrolados no item 14.6, “b”, “b.1”,  “c”, “c.1”, “c.2”, em razão do §2º do artigo 
1.179 do Código Civil, do artigo 18-A, §1º, da LC N.º 123 e do artigo 31, inciso I da Lei n.º 
8.666/93.  

 
14.7 - OUTRAS COMPROVAÇÕES QUE DEVERÃO ESTAR NO ENVELOPE “2” – DAS 

DECLARAÇÕES: 
 

a) DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO, 
elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante ou procurador 

devidamente habilitado, conforme ANEXO X, deste Edital.  

 
b) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO, que não possui 
em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos ou dirigentes do Município de 
Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de 
cargo, emprego ou função no Município de Casimiro de Abreu, que tenha tomado parte na 
elaboração do projeto como autor ou colaborador, conforme artigo 9º, da Lei nº 8.666/93, 

elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante ou procurador 

devidamente habilitado, conforme ANEXO XIII, deste Edital. 

 
 
15.6.4.2 - É vedada a indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico 
por mais de uma empresa licitante, fato este que desqualificará todas as proponentes 

envolvidas. 
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14.8 - OUTRAS COMPROVAÇÕES QUE DEVERÃO ESTAR NO ENVELOPE “2” – DA 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DECLARAÇÃO: 
 

a) A proponente deverá apresentar 01 (um), ou mais, ATESTADO(S) DE CAPACIDADE 
TÉCNICA atestando bom desempenho anterior, em contrato da mesma natureza do 

objeto, de complexidade operacional igual ou superior, fornecido, por Pessoa Jurídica de 
Direito Público ou Privado, em papel timbrado, comprovando que a empresa tenha 
executado serviços com características compatíveis com o  objeto deste Edital. 
 
b) A proponente deverá apresentar o TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO 
DO  SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA (SCM) DE INTERESSE COLETIVO, 
expedido pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, publicado no Diário 

Oficial da União, comprovando a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto deste Edital. 

 

c) A proponente deverá apresentar o CERTIFICADO DE REGISTRO PROFISSIONAL 
DO RESPONSÁVEL  TÉCNICO DO LICITANTE NO CREA no Ramo de Engenharia 
pertinente ao objeto da licitação. 

 
c.1 – A comprovação de que integra o quadro permanente da licitante o 
Responsável Técnico de Nível Superior, credenciado junto ao CREA como 
Responsável Técnico, será feita mediante a apresentação dos seguintes 
documentos, conforme o caso: a) Sócio: Contrato Social e sua última alteração; 
b) Empregado permanente da empresa: Carteira de Trabalho ou cópia da Ficha 
de Registro de Empregados no Ministério de Trabalho, ou Contrato Particular de 

prestação de serviços, ou do Contrato de trabalho por prazo determinado ou 
indeterminado, que comprovem a existência de um liame jurídico entre a licitante e 
o profissional qualificado, cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução 
do objeto licitado, considerando-se o prazo máximo razoável para tanto. 
 
c.2) No decorrer da execução do Objeto Licitado, o profissional de que trata este 
subitem poderá ser substituído, nos termos do artigo 30, § 10, da Lei nº 8.666/93, 

por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição 
seja aprovada pela CÂMARA. 
 
c.3) -  É vedada a indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico 
por mais de uma empresa licitante, fato este que desqualificará todas as 
proponentes envolvidas.  

 
d) A proponente, AO SEU CRITÉRIO, poderá visitar as dependências dos prédios 
localizados nos endereços Praça Feliciano Sodré – nº 384 – Centro – Casimiro de 
Abreu/RJ e na Rua Juscelino Kubitchek de Oliveira, nº 772 – Casa 01 – Barra de 
São João – Casimiro de Abreu/RJ. O agendamento deverá ser feito, por meio do 
telefone (22) 2778-2060 ou (22) 2778-2045, das 9:00 às 17:00 horas.  

 

d.1) - A Visita aos Prédios, para conhecimento das condições locais das 
instalações,  deverá ser realizada em dias úteis nos endereços citados acima, 
pelo Representante Legal ou por Profissional Técnico credenciado por 
escrito pela empresa licitante, estando munido de documento de identificação 

com foto e documento que o autorize a representar a empresa, sendo que não será 
permitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante, que será acompanhado por um Servidor designado pela Câmara 

Municipal, devendo a mesma ser realizada no máximo até 24 (vinte e quatro) 
horas ao Certame. 

 
d.2) - Caso a Empresa opte por não realizar a VISITA TÉCNICA, deverá 
apresentar DECLARAÇÃO FORMAL, no dia do certame dentro do envelope “2”, 
informando que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes 
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à execução do objeto da licitação, assumindo total responsabilidade pela não 
realização da vistoria e que não utilizará desta prerrogativa para quaisquer 
questionamentos futuros, que ensejem avenças técnicas ou financeiras que 
venham a onerar a Administração, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo 
representante legal da licitante ou procurador devidamente habilitado, conforme 

ANEXO XIV, deste Edital. 

 
14.9 - Havendo dúvidas fundadas do Pregoeiro em relação aos Atestados de Capacidade Técnica 
apresentados, poderá exigir documentos que comprovem a contratação indicada, sob pena de 
inabilitação do licitante. 
 
14.10 - Os documentos relativos à Regularidade Fiscal, Trabalhista e Documentos 

Complementares deverão ter sido expedidos há menos de 90 (noventa) dias da data de 
realização da licitação, quando não apresentarem prazo de validade impresso. 

 
 

15 – DO EXAME E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO  
 

  

 

15.1 - Os documentos solicitados no Envelope nº 02 – Da Habilitação deverão ser apresentados 
por processamento eletrônico (Internet) ou através de cópia autenticada por Cartório ou por 
funcionário integrante da Comissão de Pregão da CÂMARA, mediante a exibição do original ou sua 
publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos apresentados por processamento 
eletrônico (Internet) estão sujeitos ao exame e conferência de sua autenticidade pela Comissão.  
 

15.2 - Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, exigidos nesta licitação, que 
deverão estar em plena validade e autenticadas por cartório competente ou por funcionário 
integrante da Comissão de Pregão da CÂMARA mediante apresentação do original ou publicação 
em órgão da Imprensa Oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão ser 
datilografados ou impressos em papel timbrado da licitante, registrar o número desta licitação e 
estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente estabelecido.  

 

15. 2.1 - Documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 

da tradução para a língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e devidamente 
consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.  

 
15.3 - Não serão aceitos pelo Pregoeiro “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 

15.4 - Aberto o envelope da HABILITAÇÃO, os documentos nele constantes serão rubricados pelos 
membros da Comissão que, em seguida, os oferecerá ao exame e à rubrica dos representantes dos 
demais licitantes presentes no ato.  
 
15.5 - A Comissão, então, verificará a documentação apresentada e determinará se estão 
presentes todas as peças exigidas neste Edital, reservando-se no direito de verificar, na fonte 

emissora, a autenticidade dos documentos apresentados na HABILITAÇÃO.      
 
15.6 – A falta de qualquer documento exigido, em todo o item 14 deste Edital, ou sua 
apresentação com irregularidade, e/ou em desconformidade com o Edital, e as exigências descritas 
nos itens 15.1 e 15.2, implicará a INABILITAÇÃO da licitante. 

 
15.7 - Caso a licitante vencedora desatenda as exigências de habilitação, será inabilitada e o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes na ordem de classificação, verificando, conforme o 
caso, a aceitabilidade da PROPOSTA ou o atendimento das exigências de habilitação, até que uma 
licitante cumpra as condições fixadas neste edital, sendo o objeto do certame a ela Adjudicado 
quando constatado o desinteresse das demais licitantes na interposição de recursos.  
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15.8  - Microempresas e Empresas de Pequeno Porte  

 
15.8.1 – As  microempreendedoras individuais (MEI`s), microempresas (ME`s) e empresas de 
pequeno porte (EPP`s), por ocasião  da participação no certame, deverão apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de Regularidade Fiscal e 
Trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 

15.8.2 – Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista para 
as ME’s, EPP’s e MEI’s, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do Artigo 43 § 1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014. 

 
15.8.2.1 – A prorrogação do prazo para a Regularização Fiscal e Trabalhista dependerá 
de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

 
15.8.3 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 15.8.2, 
implicará decadência de direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 
15.9 - É facultada ao Pregoeiro e a Equipe de Apoio, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, bem como para fins 
de habilitação, a verificação das informações, solicitar os originais dos documentos, e o 
fornecimento de documentos que constem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas 
municipal, estadual e federal, emissores de certidões, devendo tais documentos serem juntados ao 
processo.  
 

15.9.1 - A possibilidade de consulta prevista no caput não constitui direito da licitante e a 

Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos 
no momento da diligência, hipótese em que, em face do não saneamento das falhas 
constatadas, o licitante será declarado inabilitado. 

 
15.10 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital (PROPOSTA e HABILITAÇÃO), 
a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) Adjudicado o objeto do certame, 

caso não ocorra a manifestação de recurso. 
 
15.11 – O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação das demais licitantes até a 
formalização do contrato com a adjudicatária, sendo assegurado o prazo máximo de 90 (noventa) 
dias corridos para a retirada do mesmo, sob pena de destruição. 

 
15.12 - O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo 

motivo de desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A 
desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o 
Pregoeiro vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas 
neste edital ou que desabonem a idoneidade do proponente.  

 
15.13 - Caso haja necessidade, o pregoeiro poderá reagendar uma nova data para a continuação 
do certame.    
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16 – DOS RECURSOS E CONTRARRAZÕES    

 
 

16.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, desde que munido de carta 
de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. As licitantes poderão interpor 
as razões do recurso no prazo único de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes desde 
logo intimadas para apresentar contrarrazões por igual prazo, que começará a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
 
16.2 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recorrer e 

a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor, pelo Pregoeiro.  
 

16.3 – O(s) recurso(s) e a(s) contrarrazão(ões) interposto(s) pela(s) licitante(s) deverá(ão) ser 
entregue(s) no Setor de Protocolo da CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU, 
localizado na Sede Câmara Municipal, na Praça Feliciano Sodré, nº 384 - Centro, Casimiro de 
Abreu, RJ, das 9h às 17h, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados. 

  
 
16.4 - O(s) recurso(s) e a(s) contrarrazão(ões) será dirigida(s) a Autoridade Superior da 
CÂMARA, que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, decidirá de forma fundamentada.  Inicialmente, 
de modo interno, o(s) recurso(s) será(ão) encaminhado(s), para manifestação motivada, ao 
Pregoeiro que reconsiderando ou não a sua decisão, o(s) encaminhará devidamente 
informado(s), a Procuradoria Jurídica da CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU.  

 
16.5 - O acolhimento do(s) recurso(s) importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
16.6 -  A ausência da comprovação de legitimidade para a interposição do recurso importará no 
desprovimento do mesmo, podendo a Administração Pública conhecer as razões recursais, mesmo 

diante do desprovimento. 

 
16.7 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Superior da CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU adjudicará o objeto e homologará 
a licitação, caso não seja necessário o retorno da licitação à fase de lances.  

 
 

17 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO    

 
17.1 -  Será lavrada ata circunstanciada da Sessão Pública do Pregão com o registro dos licitantes 
credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos 
preços ofertados, da análise dos documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de 
outros registros pertinentes. 

 

17.2 - O procedimento de ADJUDICAÇÃO é atribuição do Pregoeiro, se não houver recurso, ou, 
havendo, da Autoridade Superior da CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU, que 

também procederá à HOMOLOGAÇÃO do certame.   
 

 

18 – DO CONTRATO E SUA VIGÊNCIA  
 

  

 
18.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante Contrato, a ser firmado 
com o licitante vencedor, e suas condições são as estabelecidas neste Edital, no Termo de 
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Referência e nos demais Anexos, além de outras fixadas na proposta do vencedor e necessárias à 
fiel execução do objeto licitado.  
 
 
18.2 - Nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666/93, o presente Edital, o Termo de Referência e 
demais Anexos e a Proposta do Adjudicatário será parte integrante do instrumento de Contrato. 

18.3 - Após a Homologação da Licitação, pela Autoridade Competente, a licitante vencedora será 

convocada, para, dentro de 02 (dois) dias úteis, assinar o Contrato, pelo qual se obrigará ao 
fiel cumprimento de sua proposta, das demais disposições desta licitação e da legislação vigente. 

18.4 - O prazo estabelecido no documento da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado expressamente pela parte durante o seu transcurso e se acolhidas 
pela Administração as justificativas apresentadas. 

18.5 - A convocação a que se refere o subitem 18.3 do Edital far-se-á através de meio eletrônico 

ou ofício endereçado diretamente à licitante vencedora, dentro do prazo de validade de sua 

Proposta. 

18.6 - Se o Prestador de Serviços vencedor não assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido na 
convocação, decairá o seu direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas no art. 81 da 
Lei Federal 8.666/93 de 21.06.1993 bem como do art. 7º da Lei Federal 10.520/02. 
 
18.7 - Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas 

subseqüentes e convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma que atenda ao Edital, podendo negociar com o proponente para que seja obtido percentual 
de desconto melhor. 

 
18.8 – Para instruir a formalização do Contrato ou instrumento equivalente, a Contratada deverá 
providenciar e encaminhar à CÂMARA, dentro prazo da convocação, as seguintes certidões: 

18.8.1 – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

18.8.2 – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 
de Débitos Relativos a Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada 
da Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos em 
Dívida Ativa; 
18.8.3 – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 
de Débitos Relativos aos Tributos Municipais; 

18.8.4 – Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
18.8.5 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeito de Negativa. 

 
18.9 - A contratada deverá manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
18.10 – Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as 
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá 
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a 
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações 

legais. 

 
18.11 - O Prazo da Vigência do Contrato da Prestação de Serviços do Objeto previsto no Edital tem 
como termo a quo a vigência da data de sua assinatura e encerrando-se no período de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado, observando o disposto no  Inciso II, do art. 57  da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações. 
 
 



 

 

 

 

 

 

                      GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

23 

Praça Feliciano Sodré, nº 384, Centro, Casimiro de Abreu-RJ - CEP: 28860-000 
Tel: (22) 2778-1183/2778-2060 RAMAL 206 

CNPJ 30.407.084/0001-43 
 

 
 

18.12 – O prazo de vigência do presente contrato poderá, a critério da CÂMARA, ser alterado por 
Termo Aditivo, de comum acordo entre as partes, desde que não implique em modificação do 
objeto do contrato observando o disposto do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
18.13 - A critério da CÂMARA e em função das suas necessidades, a Contratada fica obrigada a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até 25% (vinte e cinco 
por cento), do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei 

Federal nº 8.666 de 21.06.1993. 
 

18.14 - No contrato a ser assinado com o vencedor, constarão as cláusulas necessárias do art. 55 
e a possibilidade de rescisão, na forma dos artigos 77 a 79, todos da Lei n.º 8.666/93, conforme 
consta na minuta de contrato, constante no ANEXO III, deste edital. 
 
18.15 - A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de 

aviso, interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93, sem que a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, 
salvo o executado até o momento da rescisão.  
 
18.16 - A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das 
sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 

 
18.17 -  O Objeto do Contrato deve ser prestado diretamente pela Contratada não podendo ser 
Transferido Parcial ou Total, Sub-Empreitados, Sub-Locados, Cedidos ou Subcontratados, salvos a 
excepcionalidade e manifestação expressa de autorização da Câmara Municipal. 
 
18.18 - A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o instrumento firmado 
com a Câmara para qualquer operação financeira. 

 
18.19 - As Obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência – ANEXO I deste Edital. 
 
18.20 – Por ocasião do encerramento do Contrato, a CONTRATADA deverá fornecer todos os dados 

dos serviços realizados durante a vigência, preferencialmente em formato de Xls, Csv, Frm, Myd, 
Myi, entre outros formatos que possam viabilizar exportação de dados para outros sistemas. 

  
18.21 – Os percentuais de desconto ofertado para os itens 01, 02 e 03 do ANEXO VII do Edital, 
serão fixos e irreajustáveis. 
 

 

19 – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

   

 
19.1 - A CÂMARA fiscalizará a execução do contrato, em todas as suas fases, obrigando-se a 
CONTRATADA a facilitar o trabalho de equipe encarregada pela fiscalização, prestando-lhe 

informações ou esclarecimentos que se fizerem necessários e ainda atendendo as suas solicitações 
e determinações desde que não sejam conflitantes com o estabelecido no contrato. 
 
19.2 – A existência e a atuação da fiscalização em nada restringirão a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações 
próximas e remotas perante a CÂMARA ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de 

irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará corresponsabilidade da CÂMARA 
ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, 
proceder ao ressarcimento imediato a CÂMARA dos prejuízos apurados e imputados às falhas em 
suas atividades. 
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19.3 - A CÂMARA se reserva o direito de recusar toda e qualquer execução de serviços com o 
fornecimento de todos os equipamentos que não atenda às especificações deste Termo de 
Referência ou do Edital. 
 
19.4 – A fiscalização do Contrato caberá ao Chefe do Setor de Transporte, pelo Servidor  

___________, mat. nº ____, que fiscalizará observando-se o exato cumprimento de todas as 
cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, anotando, inclusive, em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas observadas como prevê o Artigo 67, da Lei 8.666/93, entre outras 
providências: 

 
a) Sustar, no todo ou em parte, a Prestação de Serviço do Objeto com o fornecimento de todos 

os equipamentos, sempre que a medida for considerada necessária; 
b) Recusar qualquer serviço e/ou equipamento que não atenda às especificações contidas no 
Contrato; 

c) Solicitar a imediata substituição dos itens do objeto que não se apresentarem em boas 
condições ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas. 

 

19.5 - Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência de parte da 
CONTRATADA, o fiscal do contrato deverá de imediato comunicar por escrito ao Gabinete da 
Presidência, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei e no 
edital, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão. 

 
19.6 – Serão atividades inerentes à  Gestão e Fiscalização do Contrato: 

 

a) Manter sob sua guarda o processo de contratação, durante toda a vigência do contrato, 
observando e controlando o prazo de sua vigência. 
b) Providenciar solução junto à CONTRATADA de quaisquer ocorrências, irregularidades ou 
descumprimentos contratuais; 
c) Propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste 
contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
d) Apresentar, quando solicitado pela Autoridade Superior, relatório circunstanciado de 

acompanhamento da execução contratual; 
e) Manter controle adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual constarão 
todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual; 
f) Propor medidas que melhorem à execução do contrato; 
g) Acompanhar e fiscalizar os serviços e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação 
dos mesmos e de tudo dar ciência à CONTRATADA, para a fiel execução do objeto durante toda a 

vigência do Contrato; 
h) Sustar, recusar, mandar refazer quaisquer serviços e/ou equipamentos, que estejam em 
desacordo com as constantes do Termo de Referência, determinando para a correção de 
possíveis falhas ou substituições do objeto em desconformidade com o solicitado; 
i) Receber, conferir e atestar a Nota Fiscal Eletrônica enviada pela CONTRATADA; 
j) Encaminhar para autorização do Ordenador de Despesa e posterior liquidação e pagamento. 

 

 

  20 – DO PRAZO PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO   
 

  

 
20.1 – As condições para o prazo de execução da Prestação de Serviços do Objeto deste Edital são 
as estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO I deste Edital.  

 

21 – DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO     

 
21.1 – As condições para o local da execução da Prestação de Serviços do Objeto deste Edital são 
as estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO I deste Edital.  
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22 – DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

   

 
22.1 – As condições para a execução do serviço e a fiscalização do Objeto deste Edital são as 
estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO I deste Edital.  

 
 

23 – DA FORMA DE PAGAMENTO    

 
23.1 – Homologada a licitação pela Autoridade Competente, a Câmara emitirá a nota de empenho 
para o proponente vencedor visando a execução do objeto desta licitação, de acordo com a 

proposta da empresa vencedora correspondente ao resultado referencial total do(s) item(ns) 
apresentado(s) quando da participação no procedimento licitatório originário. 
 

23.2– A CONTRATADA deverá apresentar requerimento de solicitação de pagamento, de 
acordo com o serviço evidenciado no Termo de Autorização de Prestação de Serviços, e 
posterior apresentação da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, no prazo para faturamento, 
discriminando os itens licitados com as devidas especificações, quantidades, o percentual de 
desconto de acordo com a proposta vencedora e seu preço total, sendo encaminhada para o 
pagamento, a(s) qual(is) será(ão) conferida(s) e atestada(s) por 2 (dois) servidores 

competentes. 
 
23.3 – Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da 
CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003 e Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e), combinada com a correspondente Lei Municipal 
do local de Prestação dos serviços, com as alterações e regulamentações posteriores. 

 
23.4 – No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do 

Art. 4º, ou como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da 
Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, deverá apresentar juntamente com 
o documento de cobrança a comprovação exigida na referida Instrução Normativa, sob pena de 
retenção de tributos da fonte.  

 

23.5 – O Pagamento somente será efetuado mediante apresentação dos seguintes documentos: 
 

23.5.1 - Nota Fiscal Eletrônica – NF-e discriminando objeto licitado com as devidas 
especificações, quantidades, marca, o percentual de desconto, de acordo com a proposta 
vencedora e seu preço total; 
23.5.2 – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
23.5.3 – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos Relativos a Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão 
Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos em Dívida Ativa; 
 
23.5.4 – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Municipais; 

23.5.5 – Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
23.5.6 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeito de Negativa. 

 
23.6 - A Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, expedida  por  qualquer  órgão  da 
Administração Pública direta ou indireta, exigível para a efetuação do pagamento, constitui 
documento hábil para a comprovação da Regularidade Fiscal da licitante. 
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23.7 – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços. 

 
23.8 - Pela perfeita e completa execução do objeto do respectivo Contrato, a CÂMARA procederá 
com o pagamento única e exclusivamente através de ordem bancária depositada em Conta 
Corrente da CONTRATADA, quando pessoa jurídica pela modalidade online, devendo a empresa 
indicar o Banco, a Agência bancária e o número da Conta Corrente para o referido pagamento, 
salientando que as despesas relativas a tarifas bancárias serão descontadas do preço a ser pago 

para posterior repasse à instituição financeira. 

23.9 - O prazo para a efetivação do pagamento, desde que não haja fator impeditivo provocado 
pela licitante, será de até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento definitivo do objeto 

(art. 73, II, alínea “b” da Lei nº 8.666/93). 

 
23.10 - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer documento fiscal por culpa da 
CONTRATADA, para que a Tesouraria efetue o pagamento, será suspensa a contagem do prazo, 
devendo este ser retomado pelo restante do prazo, iniciando-se novamente sua contagem a partir 
da data da apresentação do respectivo documento fiscal, escoimada dos problemas que levaram a 

sua suspensão. 
 
 

24 – DAS SANÇÕES APLICÁVEIS    

 
24.1 - Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil, a CÂMARA 
poderá impor à CONTRATADA, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste 

instrumento, as seguintes sanções: 
 

24.1.1 - Advertência (art. 87, Inciso I da Lei 8.666/93); 
 
24.1.2 - Multa de mora de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado (Artigo 86 da Lei 

8.666/93), aplicado sobre o preço do objeto contratado, a juízo da Administração até o 
período máximo de 30 (trinta) dias, a partir do qual será cobrada multa no montante de 10% 

(dez por cento) sobre o preço total do contrato, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas na Lei n.º 8.666/93. 
 
24.1.3 - Multa Administrativa de até 10% (dez por cento) sobre o preço total da contratação, 
nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou 
legal. 
 

24.1.4 -  Pela inobservância das especificações ou pela prática de irregularidades ou omissões 
na execução da entrega do objeto do presente instrumento a multa será de 10% (dez por 
cento), sobre valor do contrato. 
 
24.1.5 - Outras faltas cometidas pela CONTRATADA, sem que seja prevista penalidade para 
o caso, a multa será de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por infração. 
 

24.1.6 - As multas impostas à CONTRATADA em decorrência desse Contrato serão solvidas 

por ela na ocasião do pagamento. 
 

24.2 - As Multas Moratórias e Administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou 
individualmente, não impedindo que a CÂMARA rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
demais sanções legais cabíveis. 

 
24.3 - As Multas Administrativas e Moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração à CONTRATADA ou, ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º do artigo 86 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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24.4 - A aplicação de Multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito da 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU de rescindir de pleno direito o contrato, 
independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das 
demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
24.5 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
contrato no prazo determinado, ou retirar a nota de empenho e seu anexo, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,  ou 
descumprir o prazo previsto para a mesma, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá, nos 
termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, ser impedida de licitar e contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais 
cominações legais, tudo proporcionalmente ao grau de culpabilidade da conduta apenada. 
 

24.5.1 – Configurada quaisquer das hipóteses do item anterior, o licitante estará sujeito à 
multa de até 20% (vinte por cento) do valor da sua proposta originária. 

 

24.6 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública (art. 87, 
Inciso IV da Lei 8.666/93), enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a Autoridade Competente que aplicou a penalidade. 

 
24.7  - A aplicação de penalidades depende de procedimento administrativo, garantido à 
contratada o contraditório e a ampla defesa. 
 

24.8 -  À CONTRATADA, assiste o direito de solicitar reconsideração por escrito a Câmara, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da data da notificação recebida, que será decidida 
pela Autoridade Competente em 5 (cinco) dias úteis, relevando ou não a multa. 
 
24.9 - É facultada a defesa prévia da CONTRATADA no respectivo Processo Administrativo, solicitado por 
escrito à autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que será decidida pela mesma 
autoridade, relevando ou não a sanção. 
 
24.10 – As penas acima referidas serão propostas pela fiscalização e impostas pela Autoridade 
Competente. 

 
24.11 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e 

Prestadores de Serviços da Câmara Municipal. 
 
24.12 – Os atos de aplicação de sanção serão motivados e obrigatoriamente publicados na 
Imprensa Local e no Sitio Eletrônico da Câmara Municipal. 
 
24.13 - A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) 
horas, sob pena de rescisão unilateral do Contrato. 

 

25 – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL 

   

 

25.1 - O Pedido de Esclarecimento de Dúvidas e Informações sobre o presente Edital poderá 
ser requerido, por escrito, e encaminhado para o meio eletrônico, no endereço: 
licitacao@casimirodeabreu.rj.leg.br ao Pregoeiro da CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE 
ABREU, ou Protocolado na Sede da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, na Praça 
Feliciano Sodré, nº 384, Centro, Casimiro de Abreu/RJ, das 9h às 17:00h, diariamente, exceto aos 

sábados, domingos e feriados, até às 17h de 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada 
neste Edital para recebimento das Propostas. 
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25.2 -  O Pedido de Impugnação do Ato Convocatório deste Pregão, poderá ser requerido, por 
escrito, e encaminhado para o meio eletrônico, no endereço: 
licitacao@casimirodeabreu.rj.leg.br ao Pregoeiro da CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE 
ABREU, ou Protocolado na Sede da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, na Praça 

Feliciano Sodré, nº 384, Centro, Casimiro de Abreu/RJ, das 9h às 17:00h, diariamente, exceto aos 
sábados, domingos e feriados, até às 17h de 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada 
neste Edital para recebimento das Propostas. 
 
25.3 – No prazo legal, o Pregoeiro receberá os esclarecimentos e as impugnações ao ato 
convocatório, encaminhando-as à Autoridade Competente e após a Procuradoria Jurídica desta 
Casa de Leis. 

 
25.4 -  Caberá a Autoridade Superior da CÂMARA responder, antes da realização da sessão, os 
pedidos de esclarecimentos e impugnações interpostas pelas potenciais licitantes, com 

encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados. 
 
26.5 - O acompanhamento dos resultados das fases desta licitação, bem como dos pedidos de 

esclarecimentos e impugnações, poderá ser feito através do site da Câmara Municipal de Casimiro 
de Abreu/RJ, no endereço www.casimirodeabreu.rj.leg.br. 

 
25.6 -  Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em 
aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus 
termos o licitante que, o tendo aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, 
apresentar falhas e irregularidades que o viciem. 

 

26 – DAS CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL  
 

  

 
26.1 - Nenhuma indenização será devida às Licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa à presente Modalidade PREGÃO PRESENCIAL. 

 

26.2 - O resultado desta Licitação será comunicado às Licitantes no local da reunião, no mesmo dia 
ou noutro previamente definido. 
 
26.3 - A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas 
as disposições contidas neste Edital. 
 

26.4 - A Autoridade Competente poderá, a qualquer momento, Revogar esta licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado ou Anular o certame se constatado vício no seu 
processamento, respeitadas as disposições legais. 
 
26.5 - Ocorrendo a Revogação ou Anulação do certame, a decisão será publicada no Jornal Oficial 
do Município de Casimiro de Abreu e no Site Oficial da CÂMARA. 

 
26.6 - Na contagem dos Prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. 

 
26.7 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da Equipe de Apoio. 
 
26.8 -  Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da Proposta ou dos 

Documentos de Habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o Pregão e marcar nova data e horário 
para sua continuidade, intimando todos os participantes. 
 

http://www.casimirodeabreu.rj.leg.br/


 

 

 

 

 

 

                      GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

29 

Praça Feliciano Sodré, nº 384, Centro, Casimiro de Abreu-RJ - CEP: 28860-000 
Tel: (22) 2778-1183/2778-2060 RAMAL 206 

CNPJ 30.407.084/0001-43 
 

26.8.1 – O Pregoeiro e a Equipe de Apoio recolherão toda a documentação dos interessados 
devidamente rubricados para a retomada do certame, no dia e horário estabelecido, em 
comum acordo com os licitantes. 
 

 
26.9 -  É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração: a) em 
qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo; b) solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos 
destinados a fundamentar suas decisões; c) sanar, relevar omissões ou erros puramente formais 
observados no Credenciamento, na Proposta, na Documentação e no preenchimento dos Anexos 
do Edital, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 
 
26.10 – Da reunião lavrar-se-á Ata Circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências 
relevantes e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e demais membros da Equipe de Apoio, bem 

como pelos licitantes presentes, ficando desde já entendido que aqueles que não a assinarem 
decairão do direito de reclamar contra o processamento da presente licitação; 
 

26.11 – Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
 

26.12 - Naquilo que o presente Edital não for suficiente, prevalecerá o que dita a Lei Federal nº 
10.520/02, Decreto Municipal nº 1800, de 06 de Abril de 2020, e aplicando-se subsidiariamente, 
no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, suas 
alterações posteriores e normas regulamentares aplicáveis à espécie, e ainda pela Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 
de agosto de 2014. 
 

26.13 -  Suspenso o expediente na CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU na data prevista 
para a realização do certame, esta fica automaticamente prorrogada para o mesmo horário do 
primeiro dia útil de expediente. 

 
26.14 -  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.   
 
26.15 - A CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU e as licitantes do certame elegem o 

Foro da Comarca de Casimiro de Abreu/RJ, para dirimir qualquer questão controversa relacionada 
com o presente edital e conflitos inerentes à Adjudicação dela decorrente. 
 
26.16 – Pregoeiro: Michele de Carvalho Cleto Marinho - mat. nº 011/PL; Equipe de Apoio: 
Claudia da Conceição Joaquim - mat. nº 001/PL, Rogéria Almeida Franco Moret – mat. nº 022/PL e 
Joziane Silva Gomes – mat nº 028/PL. 

 
26.16.1 – Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 002/2022,  de 03 de 
janeiro de 2022. 

 

 

Casimiro de Abreu, 12 de agosto de 2022. 

 

MARCOS FRESE MILLER 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2022 
 
 

01 – DO OBJETO  
 

  

 
 

1.1 - O presente Termo de Referência visa reunir os elementos necessários que possibilitem o 
detalhamento do pedido de contratação de Microempreendedora Individual (MEI), Microempresa (ME) 

ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), especializada em Prestação de Serviço de Comunicação 
Multimídia (SCM), para o acesso à Rede de Internet, em atendimento a Câmara 
Municipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência. 
 

02 – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO  

 

  

 
 
2.1 - Constituem o objeto do Contrato as seguintes Prestações de Serviços: 
 

 

LOTE ITEM SERVIÇO UNIDA-
DE 

QUANTI-
DADE 

 

L 
O 
T 
E 

 
01 
 
 
 
 
 
 

01 

 
SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS PARA 
CONEXÃO DA REDE DA SEDE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU À 
INTERNET, POR MEIO DE 01 LINK DE INTERNET 
DEDICADO COM A VELOCIDADE DE 150 MBPS 
DE UPLOAD E DOWNLOAD, POR CABO DE FIBRA 
ÓPTICA. 
 

 
Serviço 
Mensal 

 
12 

02 

 
SERVIÇO DE GERÊNCIA DE HOTSPOT PÚBLICO 
INTERNO, COM AUTENTICAÇÃO, REGISTRO DE 
ACESSOS E CONTROLE DE BANDA E 
ROTEADOR, EM ATENDIMENTO A SEDE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU. 

 

 
Serviço 
Mensal 

 
12 

03 

 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO,  
CONFIGURAÇÃO  E FORNECIMENTO DOS 
EQUIPAMENTOS, EXCETO ROTEADORES 
WIRELESS, NA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE CASIMIRO DE ABREU. 

 
 

Serviço 
Instalação 

 
01 
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LOTE ITEM SERVIÇO UNIDA
DE 

QUANTI
DADE 

L 
O 
T 
E 

 
02 

04 

 
SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS PARA 
CONEXÃO DA REDE DO NÚCLEO 
ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CASIMIRO DE ABREU, SITUADO EM BARRA DE 
SÃO JOÃO, À INTERNET, COM A VELOCIDADE 
DE 200 MBPS DE UPLOAD E DOWNLOAD 

COMPARTILHADO, POR CABO DE FIBRA ÓPTICA.   
 

 
Serviço 
Mensal 

 
12 

05 

 
SERVIÇO DE GERÊNCIA DE HOTSPOT PÚBLICO 
INTERNO, COM AUTENTICAÇÃO, REGISTRO DE 
ACESSOS E CONTROLE DE BANDA E 
ROTEADOR, EM ATENDIMENTO AO NÚCLEO 
ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CASIMIRO DE ABREU SITUADO EM BARRA DE 
SÃO JOÃO. 
 

 
Serviço 
Mensal 

 
12 

06 

 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO,  
CONFIGURAÇÃO  E FORNECIMENTO DOS 
EQUIPAMENTOS, EXCETO ROTEADORES 
WIRELESS, NO NÚCLEO ADMINISTRATIVO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU, 
SITUADO EM BARRA DE SÃO JOÃO. 

 

Serviço 
Instalação 

 
01 

 

 
 
2.2 – A contratação da Prestação de Serviços pretendida objetiva atender a SEDE da Câmara 
Municipal de Casimiro de Abreu, situada na Praça Feliciano Sodré, nº 384, Centro, Casimiro de 
Abreu/RJ, como também no Núcleo Administrativo da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu – 
situado em Barra de São João - processo administrativo CMCA nº 445/2022. 
 
2.3 - Nos casos de mudança de endereço dos pontos existentes a Empresa contratada deverá fornecer 
o serviço de instalação (taxa de ativação) gratuitamente. 

 
 

03 – DA JUSTIFICATIVA  
 

  

 
3.1 - A presente contratação de empresa especializada em internet tem por justificativa atender a 
CÂMARA MUNICIPAL, devido à grande demanda de envio e recebimento de informações e diversas 
atividades demandadas da Administração em ambiente web.  
 
3.2 – A Presente contratação, nos trás a necessidade do aumento da velocidade do link de 20 Mbps 
para 150 Mbps, para prover a adequada ação das atividades administrativas (acessos a sistemas 
internos e externos da Administração Pública) e legislativas (Sessões Ordinárias e Extraordinárias 
serem transmitidas ao vivo), com vista a garantir a perfeita execução dos serviços para cumprimento da 
missão institucional do Poder Legislativo, como também aperfeiçoar os procedimentos e rotinas de 
trabalho. Vale ressaltar, que a presente contratação, em vigor, já nos atende, sem nenhum custo para a 
Administração, em dias de Sessões Plenárias, com um aumento da velocidade do link de 20 Mbps para 
40 Mbps. 
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3.3 – No decurso dos anos entre 2018 aos 2022, para um melhor atendimento administrativo, esta Casa 
de Leis, adquiriu mais equipamentos de informática, como também Sistemas Internos como E-Social 
web, Estoque, Protocolo Web, Servidor Online Web, Ponto Eletrônico Web e o Site Oficial da Câmara 
Municipal. Aumentando assim, a necessidade da velocidade da Internet. 
 
3.4 – Justifica-se também que a demanda, desde ano 2018, vem aumentando consideravelmente, nas 
atividades administrativas, que no qual necessitam de melhorias nas especificações do referido Objeto. 
As atividades incluem tarefas diárias de consultas, tramitações, envio de documentos digitalizados, 
criação de documentos eletrônicos com anexos, acessos aos sistemas (Folha de Pagamento, 
Contabilidade entre outros), assim como aos sistemas externos da Administração Pública utilizados pela 
Câmara (Portal e-SIC, Site Oficial, TCE, Compras.Gov, dentre outros). Estas e outras atividades 
dependem de acesso à internet rápido, seguro, estável e de boa qualidade.  
 
3.5 – Vale ressaltar, também, que este Poder Legislativo, encontra-se em processo de adequação para 
a aplicação da nova lei federal de Licitações e Contratos nº 14.133/2021, utilização do sistema externo 
Compras.Gov e SICAF. Como também estamos nos estruturando para a possibilidade de uso de 
Sistemas Web. 
 
3.6 - Possibilitar a conectividade IP – Internet Protocol, por meio de link dedicado, visando à 
disponibilização de acessos permanentes e completos para conexão da SEDE DA CÂMARA DE 
CASIMIRO DE ABREU à Internet. Esse acesso a Internet permitirá aprimorar os serviços internos 
executados diariamente pela CÂMARA, bem como, a execução do serviço atenderá às necessidades de 
acesso por parte dos Funcionários. 
 
3.7 - Ademais é de suma importância ressaltar que os serviços deverão ser contratados de forma global, 
considerando a economia em larga escala, tendo em vista que os serviços elencados na planilha 
descritiva são complementares entre si, devendo ser realizados por um único prestador de serviço. 
Tornar os itens divisíveis causará danos aos interesses públicos. 
 
3.8 - A adoção da tal medida se faz adequada e imperiosa para padronizar as rotinas deste órgão, 
padronizar em características e qualidade os itens que guardam relação estrita entre si, assim como 
evitar o aumento excessivo do número de prestadores de serviços, o que impediria o bom 
gerenciamento das contratações administrativas. 
 
3.9 - Destarte, a contratação de serviços correlatos de um mesmo prestador favorece a rotina da 
Unidade, diante de eventuais descompassos decorrentes da realização dos serviços por diferentes 
prestadores, uma vez que lidar com um único prestador de serviço diminui o custo administrativo de 
gerenciamento de todo o processo de contratação, a saber: qualidade, eficiência e garantia dos 
serviços. Portanto, com o objetivo de resguardar o interesse público, atender a coletividade e manter a 
continuidade dos serviços públicos essenciais a manutenção do bem comum, imperiosa é a presente 
contratação. 
 
3.10 - Por fim, a contratação busca a melhoria do acesso à internet de forma rápida através de cabo de 
fibra óptica. 
 
3.11 – Por fim, justifica-se também a referida contratação (itens 04,05 e 06) da Descrição do Objeto, em 
razão do processo administrativo CMCA sob o nº 445/2022, de aluguel de um espaço no 1º Distrito de 
Casimiro de Abreu/RJ – Barra de São João, em atendimento aos Gabinetes dos Vereadores, para 
melhor atendimento aos Munícipes e suas atividades institucionais. 
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04 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

 

  

 
 
4.1 - A Contratação para a execução do Serviço do Objeto sendo regido pela Lei Federal nº 10.520/02, 
Decreto Municipal nº 1800, e aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei 
Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e normas regulamentares 
aplicáveis à espécie, e ainda pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, pois os padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 
 

 

 

05 – DA CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA    

 
5.1  - A despesa resultante deste Edital de Pregão correrá à conta da Previsão Orçamentária da 
CÂMARA para o Exercício de 2022, a saber: Programa de Trabalho 01.031.0202 e no Elemento de 
Despesas 3.3.90.40.00.00.00.00. 1001 – Serviços de Tecnologia da Informação. 

 
 

06 – DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 
6.1 - Para julgamento e classificação das PROPOSTAS, será adotado o critério do  MENOR PREÇO 
POR LOTE, observado as especificações e parâmetros de qualidade definidos no Edital.  É vedada a 
aceitação de PROPOSTA com preço superior ao fixado na Planilha de Quantitativo e Preços 
Unitários e Global, sob pena de Desclassificação. 

  
 
 

07 – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO    

 
 
7.1 - Para habilitar-se na licitação, para contratação de empresa para a Prestação de Serviços do Objeto 
deste Termo de Referência, a licitante deverá apresentar todos os documentos relacionados no Edital 
do Pregão Presencial. 
 
 

08 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS     

 
 
8.1 - A CONTRATADA deverá observar todas as quantidades, exigências, prazos, normas, itens, 
subitens, elementos, especificações, condições gerais e especiais contidas neste Termo de Referência, 
no Edital de Licitação e seus Anexos. 
 
8.2 – A Prestação de Serviços será executada a partir da data determinada no Termo de Autorização de 
Prestação de Serviços, após a assinatura do Contrato e emissão da Nota de Empenho. 
 
8.3 - A CONTRATADA será a única responsável por quaisquer compromissos assumidos perante 
terceiros, bem como por qualquer dano ou indenização em decorrência de atos praticados por seus 
empregados, prepostos ou subordinados, causados a CÂMARA ou a terceiros. 
 
8.4 – A CONTRATADA deverá exigir dos funcionários que vierem a prestar serviços nas dependências 
da CÃMARA que trabalhem sempre uniformizados e portando crachá de identificação (em local visível), 
devendo ser advertido e/ou substituído aquele que não cumprir essa exigência. 
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8.5 - A CONTRATADA deverá prestar serviço de conectividade dedicada e de alta disponibilidade à 
rede Internet para a Sede e no Núcleo da CÂMARA MUNICIPAL. Para efeito da implantação das portas 
de comunicação com a Rede Internet, a empresa deverá considerar as velocidades apresentadas como 
banda livre (banda efetiva IP), descontando qualquer overhead, que possa vir a ser introduzido pelo 
protocolo de comunicação. 

 
8.6 - A disponibilidade do link da rede deverá ser maior ou igual a 99,7%. 
 
8.7 - A disponibilidade indica o percentual de tempo, durante o período de um mês de operação, em que 
o serviço permanecer em condições normais de funcionamento e será calculada pela seguinte equação: 
 

D% = [(To - Ti)/To]*100 
D% = disponibilidade em percentual; 
To  = período de operação (01 mês), em minutos; 
Ti  =  tempo  de  indisponibilidade:  somatório  dos  tempos  de  taxa  de  erros  elevada  e  
das interrupções do serviço durante o período de operação (01 mês), em minutos. 

 
8.8 - A Média Diária de perda de pacotes não deve exceder 1%. 
 
8.9 - O tempo de acesso entre o roteador da CÂMARA e o backbone da empresa CONTRATADA, não 
deverá ultrapassar a 30 ms. 
 
8.10 - A Contratada deverá efetuar comunicação prévia, com intervalo de, no mínimo, 05 (cinco) dias, 
das paradas programadas para manutenção preventiva e adaptações na rede da Contratada, sendo o 
limite anual para as paralisações de 24 horas. 
 
8.11 - No caso de indisponibilidade de responsabilidade da Contratada serão concedidos descontos 
conforme equação abaixo (limitado ao valor mensal do serviço): 
 

Desconto = I x V / T 
Onde: 
Desconto = desconto em R$ (Reais); 
I = número total de minutos de falha ou interrupção do serviço contratado; 
V = valor mensal, em R$ (Reais) do serviço contratado; 
T = período de operação do circuito (01 mês), em minutos. 

 
8.12 - A CONTRATADA deverá realizar os reparos e os atendimentos solicitados no prazo máximo de 
04 (quatro) horas, sob pena de ser aplicada multa, previsto em lei, do valor total do contrato e também o 
desconto previsto no item anterior deste termo. 
 
8.13 – A CONTRATADA deverá fornecer solução visando a execução do serviço de acesso à rede de 
Internet, destinado a atender a CÂMARA, de forma ininterrupta, com atendimento 24 horas por dia. 
 
8.14 – Os serviços deverão ser executados mediante o fornecimento de link de comunicação de dados, 
usando infraestrutura de fibra ótica e fornecimento dos equipamentos necessários à execução do 
serviço, bem como disponibilização de suporte técnico, pelo prazo de 12 (doze) meses. 
 
8.15 - O link de comunicação de dados fornecido para o acesso à INTERNET e os respectivos circuitos 
de comunicação de dados deverão possuir, no mínimo: a) Conexão de acesso disponível de forma 
ininterrupta, dedicada e exclusiva, com atendimento 24 horas por dia, inclusive sábados domingos e 
feriados; b) Não possuir limites nem restrição à quantidade de dados trafegados, tais como franquia de 
dados ou “traffic shaping”; c) Os serviços contratados deverão ser instalados, configurados, ativados e 
entregues em pleno funcionamento pela empresa CONTRATADA. 
 
8.16 - A configuração inicial dos equipamentos para ativação do serviço, incluindo os parâmetros e 
ajustes relativos aos protocolos e ao sistema de segurança, será responsabilidade da CONTRATADA. 
 
8.17 - A CONTRATADA será responsável pela manutenção, substituição e garantia de todos os 
equipamentos e meios de acesso fornecidos na solução durante todo o período contratado. 
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8.18 – A CONTRATADA deverá manter um representante preposto para prestar esclarecimentos ao 
CONTRATANTE e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do Contrato, 
fornecendo os meios de contato disponíveis, como números de telefone, endereços de correio eletrônico 
ou outro meio de comunicação que possibilite permanente e irrestrito contato CONTRATANTE e 
CONTRATADO, inclusive fora dos dias e horários normais de atendimento, sábados, domingos e 
feriados. 
 

 
 

09 – DO PRAZO PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO   

 

  

 

9.1 – O prazo para a execução da Prestação de Serviços  de Instalação e Configuração dos 
Equipamentos para a conexão da Rede, em cumprimento aos itens 03 e 06, das especificações 
do Objeto, deste Termo de Referência, é de 05 (cinco) dias corridos, a contar do 1º (primeiro) dia 
útil seguinte ao do recebimento, pela CONTRATADA, do Termo de Autorização de Prestação de 
Serviços, nos padrões estabelecidos, sem quaisquer ônus para a Contratante, sujeitando-se às 
penalidades previstas no Edital. 
 

9.1.1 – Caso o Estabelecimento da Contratada não for na Sede do Município de Casimiro de 
Abreu, a CÂMARA poderá enviar o Termo de Autorização de Prestação de Serviços, via e-mail do 
Responsável Legal da Licitante ou alguém por ele designado. 

 
9.2 - O prazo para o início da Prestação de Serviço de Comunicação de Dados para conexão da 
Rede da Sede e do Núcleo Administrativo da Câmara Municipal e de Gerência de Hotspot  
Público Interno, em cumprimento aos itens 01, 02, 04 e 05 das especificações do Objeto, deste 
Termo de Referência, é de imediato, de forma ininterrupta, com atendimento 24 horas por dia, a 
contar após a realização da Prestação de Serviço de Instalação, Fornecimento, Configuração e emissão 
do Temo de Autorização de Prestação de Serviços. 
 
9.3 – A CONTRATADA deverá executar o serviço, no prazo estabelecido, a contar do Termo de 
Autorização de Prestação de Serviços, nas quantidades contratadas e nos padrões estabelecidos, vindo 
a responder por danos eventuais que comprovadamente vier a causar, caso realize a prestação dos 
serviços e o fornecimento em má qualidade, efetuando novamente, caso seja constatada a 
impossibilidade da prestação de serviços. 
 
 

10 – DOS LOCAIS DA INSTALAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS   

 

 

  

 
 
10.1 – A execução dos serviços, descriminado no Termo de Autorização da Prestação de Serviços, será 
executado na Sede da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, no endereço Praça Feliciano Sodré, 
nº 384, Centro, Casimiro de Abreu/RJ e no Núcleo Administrativo da Câmara Municipal de Casimiro 
de Abreu, em Barra de São João -  processo administrativo CMCA sob o nº 445/2022 , das 09:00 às 
17:00, de 2ª a 6ª feira, exceto feriados, respeitando todas as condições mínimas mencionadas neste 
Termo de Referência, nos prazos mencionados no item anterior, correndo por conta da contratada todas 
as despesas de materiais, equipamentos, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes da execução do serviço e do fornecimento. 
 
10.2 - Para qualquer esclarecimento quanto ao Objeto desta prestação de serviços, a CONTRATADA 
poderá entrar em contato com a Diretoria de Informática, através do telefone (22)2778-2060, Ramal 
220. 
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11 – DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DA PRESTAÇÃO 

DO SERVIÇO DO OBJETO   

 

 

  

 
 
11.1 -  A execução do Objeto será conferida, avaliada e atestada pelo Responsável do Setor de TI  ou 
servidor autorizado pela CÂMARA. 
 
11.2 -  O recebimento da Prestação de Serviços em geral como o fornecimento dos equipamentos, dar-
se-á da seguinte forma: 

 
11.2.1 - Provisoriamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da execução do 
serviço e fornecimento dos equipamentos, para efeito de posterior verificação da sua 
conformidade com as especificações, quantidade, tipo, solicitados à CONTRATANTE.  O Gestor 
Responsável baseará sua análise no que foi observado no decorrer do acompanhamento e 
fiscalização. 

 
11.2.1.1 - No caso de consideradas insatisfatórias as condições dos serviços e fornecimentos 
recebidos provisoriamente, serão lavradas Termo de Recusa, contendo as desconformidades, 
devendo o serviço e o fornecimento rejeitado ser refeito no prazo máximo de até 24 (vinte e 
quatro) horas a contar da notificação por escrito, quando serão realizadas novamente as 
verificações antes referidas, mantendo-se o preço inicialmente contratado, sujeitando-se às 
penalidades previstas no Edital.  

11.2.1.2 – As despesas com substituições, trocas correrão as expensas da empresa obrigada 
a execução do serviço dos termos deste edital. 

11.2.2 -  Definitivamente, no prazo de até 05  (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório, 
uma vez verificado as condições estipuladas, especificações, qualidade da execução do objeto e 
conseqüente aceitação firmado pelo Servidor Responsável. 

 
11.2.2.1 – A aceitação do objeto, não exclui a responsabilidade civil, por vícios de forma, 
quantidade, qualidade ou por desacordo com as correspondentes especificações, verificadas 
posteriormente. 

 
11.3 – A CONTRATADA deverá atender a todas as exigências estabelecidas no Termo de Referência, 
bem como assumir inteira responsabilidade pela quantidade e qualidade dos serviços executados, 
comprometendo-se a substituir os equipamentos e serviços que não atenderem às especificações do 
Objeto ou forem recusados pelo CONTRATANTE, no prazo estabelecido no subitem anterior, a contar 
da solicitação formal dada pelo gestor do CONTRATANTE, sem qualquer ônus. 
 
 

12 – DA INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO   

 

 

  

 
 
12.1 – A Execução será  acompanhada, fiscalizada e atestada pelo Responsável do TI da CÂMARA, 
observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste 
instrumento, anotando, inclusive, em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o 
fornecimento do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas 
como prevê o Artigo 67, da Lei 8.666/93, entre outras providências. 
 
12.2 – O Gestor e o Fiscal Responsável deverá acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e o 
fornecimento dos equipamentos objeto da contratação, podendo sustar, recusar, mandar fazer, refazer 
ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas. 
 
12.3 – É prerrogativa do Gestor e do Fiscal rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento 
executado em desacordo com o Edital e seus ANEXOS. 
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12.4 - Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência de parte da Contratada, o 
Responsável pelo Departamento de TI deverá de imediato comunicar por escrito ao Gabinete da 
Presidência, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei e neste 
edital, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão. 
 
12.5 – A existência e a atuação da fiscalização em nada restringirão a responsabilidade única, integral 
e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e 
remotas perante a Câmara Municipal ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de 
irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará corresponsabilidade da CÂMARA ou 
de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, 
proceder ao ressarcimento imediato a CÂMARA dos prejuízos apurados e imputados às falhas em 
suas atividades. 
 
12.6 - A CÂMARA reserva-se o direito de recusar todo e qualquer serviço e fornecimento do objeto 
que não atenda às especificações do Edital e seus Anexos.   
 

 

13 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA    

 

  

 
 

13.1 – A CONTRATADA deverá manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas,  no respectivo procedimento licitatório e durante 
todo o período do CONTRATO.  
 
13.2 - A CONTRATADA deverá possuir a Autorização da ANATEL – Agência Nacional de 
Telecomunicações, exploração do Serviço de Comunicação Multimídia - SCM e demais 
disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem prestados. 
 
13.3 - A CONTRATADA deverá prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 
 
13.4 - A CONTRATADA deverá executar os serviços em estrita observância às especificações técnicas 
e dos detalhamentos constantes do presente Termo de Referência, do Edital e seus anexos e do 
CONTRATO. 
 
13.5 - A CONTRATADA deverá efetuar a instalação e a configuração dos equipamentos de forma a 
atender integralmente às características e às necessidades da CONTRATANTE, e responsabilizar-se 
por todas as conexões, materiais, acessórios e mão-de-obra necessária.  
 
13.6 - A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os equipamentos necessários para implementar os 
serviços de comunicação de dados, incluindo roteadores, equipamentos  de  conexão,  cabos  e  
conectores. Os roteadores deverão ser novos, de primeiro uso e em linha de produção, devidamente 
configurados todas as senhas de acesso, com perfil de administrador, de todos os roteadores ou 
equipamentos. Responsabilizar-se pela correta propagação dos endereços IP alocados a Contratante, 
englobando otimização de rotas e ajustes de sistemas DNS. 
 
13.7 - A CONTRATADA deverá operar e monitorar todos os serviços contratados. Entende- se por 
operação: Instalar, configurar e manter os recursos e os serviços de telecomunicações necessários, 
visando o desempenho eficiente e eficaz de toda a infraestrutura da Contratada.     Entende-se por 
monitoração: Atender a CÂMARA no que se refere ao gerenciamento e funcionamento no ambiente 
instalado, executar atividades preventivas a situações de descontinuidade dos serviços contratados e 
fornecer o suporte técnico e soluções junto a CÂMARA, garantindo o padrão de qualidade. 
 
13.8 - A CONTRATADA deverá prestar os serviços de suporte técnico e manutenção dos equipamentos, 
a fim de garantir a alta disponibilidade e o bom funcionamento dos serviços contratados, nos termos 
deste Termo. 
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13.9 - A CONTRATADA deverá garantir sigilo e inviolabilidade das informações que eventualmente 
possa ter acesso durante os procedimentos de instalação e manutenção de seus equipamentos, bem 
como durante a operação dos serviços. 
 
13.10 - A CONTRATADA deverá efetuar testes de verificação de qualidade da conexão, sempre que 
houver solicitação da CÂMARA, sem custos adicionais. 
 
13.11 -. A CONTRATADA não poderá implementar nenhum tipo de filtro de pacotes que possa incidir 
sobre o tráfego originado ou destinado a CÂMARA, sem a expressa concordância da mesma. 
 
13.12 - A CONTRATADA deverá disponibilizar serviço de help desk gratuito, do tipo 0800, para abertura 
de chamados, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias na semana, incluindo 
sábados, domingos e feriados. 
 
13.13 - A CONTRATADA deverá fornecer toda a infraestrutura (ECDs, enlaces de comunicação, etc.) 
necessária para atender todos os requisitos especificados neste Termo, incluindo a configuração, 
manutenção e gerenciamento pró-ativo. 
 
13.14 - A CONTRATADA deverá informar a CÂMARA qualquer evento que cause degradação ou 
indisponibilidade dos serviços, parcial ou total, em, no máximo, trinta minutos após o início da 
ocorrência. 
 
13.15 - A CONTRATADA deverá disponibilizar todas as informações necessárias para que o servidor 
designado pela CÂMARA como responsável pelo gerenciamento dos serviços contratados, possa fazer 
o seu acompanhamento. 
 
13.16 – A CONTRATADA deverá executar os serviços, no prazo estabelecido, a contar do Termo de 
Autorização de Prestação de Serviços, nas quantidades contratadas e nos padrões estabelecidos, vindo 
a responder por danos eventuais que comprovadamente vier a causar, caso realize a prestação dos 
serviços em má qualidade, efetuando novamente, caso seja constatada a impossibilidade de uso dos 
veículos oficiais. 
 
13.17 - A CONTRATADA deverá responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos 
de qualquer natureza causados direta ou indiretamente, por ação ou omissão, por seus empregados, 
representantes, prepostos ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto 
licitado,  não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pelo 
Contratante.  
 
13.18 – A CONTRATADA deverá exigir dos funcionários que vierem a prestar serviços nas 
dependências da CÃMARA que trabalhem sempre uniformizados e portando crachá de identificação 
(em local visível), devendo ser advertido e/ou substituído aquele que não cumprir essa exigência. 
 
13.19 – A CONTRATADA deverá cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras relativas 
à Segurança da Medicina do Trabalho e todas as Normas Internas da CONTRATANTE, principalmente 
na questão de prazos e obrigações. 
 
13.20 - A CONTRATADA deverá observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação 
aplicável e a favorecer e garantir a qualidade do objeto.     
 
13.21 – A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme especificações deste Termo de 
Referência e de sua Proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários na qualidade e quantidades especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 
 
 
 
 
13.22 – A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, 
exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o 
estipulado neste Termo de Referência, os serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, 
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falhas, imperfeições ou recusados pelo CONTRATANTE, decorrente de culpa da CONTRATADA, 
inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios o de qualidade inferior, sem 
que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nos 
serviços recebidos pelo CONTRATANTE. 
 
13.23  – A CONTRATADA deverá executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os 
serviços que lhe forem confiados, em rigorosa observância aos detalhes e as Autorizações de Prestação 
de Serviços emanadas e/ou aprovadas pelo CONTRATANTE, bem como executar tudo o que não for 
explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos serviços, utilizando mão 
de obra especializada e materiais que estejam dentro do prazo de validade, tudo de acordo com as 
especificações de fábrica e eventuais complementações do CONTRATANTE, conforme este Termo de 
Referência. 
 
13.24 – A CONTRATADA deverá utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
 
13.25 – A CONTRATADA deverá assinar o Contrato no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos, 
contados a partir do contato de convocação pela Câmara Municipal. 
 
13.26 - A Contratada deverá retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias corridos, contados 
a partir do contato de convocação pela Câmara Municipal. 
 
13.27 -  A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, no prazo para faturamento, 
discriminando a prestação de serviços com as devidas especificações, quantidades, o preço unitário de 
acordo com a proposta vencedora e seu preço  total.  
 
13.28 – A CONTRADA deverá encaminhar mensalmente ao Fiscal do Contrato todas as Notas Fiscais 
Eletrônicas relativas aos serviços prestados. 

 
13.29 –  A CONTRATADA deverá comunicar com antecedência à CÂMARA, por escrito, quando for o 
caso, qualquer anormalidade de caráter urgente da impossibilidade em atender as solicitações do objeto 
do edital e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
 
13.30 – A CONTRATADA deverá manter um representante preposto para prestar esclarecimentos ao 
CONTRATANTE e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do Contrato, 
fornecendo os meios de contato disponíveis, como números de telefone, endereços de correio eletrônico 
ou outro meio de comunicação que possibilite permanente e irrestrito contato CONTRATANTE e 
CONTRATADO, inclusive fora dos dias e horários normais de atendimento, sábados, domingos e 
feriados. 
 
13.31 – Não utilizar o nome da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu em quaisquer atividades de 
divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos. 
 
13.32 – Não se pronunciar em nome da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu a Órgãos da Imprensa 
ou Clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços ao seu 
cargo. 
 
13.33 – Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência, qualquer alteração 
na composição societária da empresa ou em seu quadro técnico. 
 
13.34 -  O Objeto do Contrato deve ser executado diretamente pela CONTRATADA não podendo ser 
Transferido Parcial ou Total, Sub-Empreitados, Cedidos ou Subcontratados, salvos a excepcionalidade 
e manifestação expressa de autorização da Câmara Municipal. 
 
13.35 – A CONTRATADA deverá cumprir quaisquer outras exigências legais pertinentes ao objeto 
licitado, que por ventura não tenham sido explicitados no edital. 
 
13.36 – A CONTRATADA deverá responder pelo cumprimento da legislação vigente do âmbito Federal, 
Estadual ou Municipal, bem como assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas por regulamentação da ANATEL. 
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14 – DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA    

 

  

 
 
14.1 – A CONTRATANTE deverá cumprir com todas as normas e condições do presente Edital. 
 
14.2 – A CONTRATANTE deverá fornecer todas as informações e esclarecimentos necessários ao 
pleno e fiel cumprimento do objeto da presente licitação. 
 
14.3 – A CONTRATANTE deverá permitir, durante a vigência do contrato, o livre acesso dos 
empregados da CONTRATADA aos locais designados para a Prestação dos Serviços, desde que 
devidamente identificados, conforme os termos deste Termo e as normas internas do CONTRATANTE. 
 
14.4 – A CONTRATANTE deverá conferir a realização da Prestação dos Serviços provisórios e 
definitivos do Objeto do Edital, embora a Contratada seja a única e exclusiva responsável pelos serviços 
nas condições especificadas. 
 
14.5 – A CONTRATANTE deverá solicitar a Contratada para refazer, no prazo determinado, os serviços 
e fornecimentos que forem rejeitados. 
 
14.6 – A CONTRATANTE deverá prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela Contratada. 
 
14.7 – A CONTRATANTE deverá fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada e 
acompanhar a execução do serviço do Objeto. 
 
14.8 - A CONTRATANTE não deverá permitir a Prestação de Serviços em desacordo com as obrigações 
assumidas. 
 
14.9 – A CONTRATANTE deverá notificar a Contratada acerca de eventuais falhas ou irregularidades 
constatadas nos serviços do objeto deste PREGÃO para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias e interromper imediatamente a execução, se for o caso. 
 
14.10 – A CONTRATANTE deverá respeitar todos os prazos contratuais e, para todas as solicitações e 
notificações que fizer a CONTRATADA, realizá-las por escrito e encaminhá-las diretamente ao preposto, 
exceto para situações que dispensem essa forma de comunicação. 
 
14.11 – A CONTRATANTE deverá acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, determinando as 
providências a serem tomadas, e notificar, por escrito, a Contratada da aplicação de qualquer sanção ou 
penalidade. 
 
14.12 – A CONTRATANTE deverá exigir o fiel cumprimento de todos os requisitos acordados e da 
proposta apresentada. 
 
14.13 – A CONTRATANTE deverá atestar na Nota Fiscal Eletrônica – NF-e a efetiva execução do objeto 
deste instrumento. 
 
14.14 – A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados a 
Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal Eletrônica no setor competente.  
 
 

15 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA    

 

  

 
15.1 – A Comprovação da Qualificação Técnica para a execução da Prestação de Serviços do Objeto 
deste Termo de Referência são as estabelecidas no Edital do Pregão Presencial n. 004/2022. 
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16 – DO CONTRATO E SUA VIGÊNCIA    

 

  

 

16.1. A Contratação decorrente desta licitação são as estabelecidas no Edital do Pregão Presencial n. 
004/2022. 
 
 

17 – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO    
 

  

 
17.1 - A CÂMARA fiscalizará a execução do contrato, em todas as suas fases, nas condições 
estabelecidas no Edital do Pregão Presencial n. 004/2022. 

 
     

18 – DA FORMA DE PAGAMENTO    

 

  

 
                               
18.1 – Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, para a execução da Prestação de Serviços do 
Objeto, deste Termo de Referência, são as estabelecidas no Edital do Pregão Presencial n. 004/2022. 

 
 

19 – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS    

 
19.1 - Visando prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação, em caso de risco 
iminente, a Administração adotará como medida acauteladora, a retenção do pagamento até que 
cesse o risco iminente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 
 

20 – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO    

 
20.1 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Termo de Referência, a 
CÂMARA, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à 
contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos art. 77, 78, 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 
8.666/93 e art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02 bem como, as sanções, prevista no Edital do Pregão 
Presencial. 

 
 

. 
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ANEXO II 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU 

End.: Praça Feliciano Sodré, nº 384, Centro,  
Casimiro de Abreu/RJ 

 
PROCESSO CMCA Nº 0451/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2022 
DATA BASE: 09/08/2022 

 

 
- Trata-se de ESTIMATIVA e expectativa de Prestação de Serviço de Comunicação 
Multimídia (SCM), para o acesso à Rede de Internet, em atendimento a CÂMARA. 

 
- Para ciência dos licitantes para formulação da PROPOSTA DE PREÇO.  

 
- O Preço máximo aceitável pela CÂMARA, para a referida aquisição, será por  

Menor Preço por Lote, conforme o que se segue: 
 

LOTE ITEM 
 

DESCRIÇÃO QUANT. 

 
 
 

 
 

 
(COLUNA D) 

UNID PREÇO 
 UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ESTIMADO 
R$ 

 
(COLUNA F) 

PREÇO 
GLOBAL  
MÁXIMO 

ESTIMADO 
R$ 

 
(COLUNA G = DXF) 

 
 
 
 
 
 
 
 

L 
O 
T 
E 
 

01 
 
 
 
 
 
 

01 

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO 
DE DADOS PARA CONEXÃO 
DA REDE DA SEDE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CASIMIRO DE 

ABREU À INTERNET, POR MEIO 
DE 01 LINK DE INTERNET 
DEDICADO COM A 
VELOCIDADE DE 150 MBPS DE 
UPLOAD E DOWNLOAD, POR 
CABO DE FIBRA ÓPTICA. 

12 
Serviço 

Mensal 
R$ 1.200,00 R$ 14.400,00 

 
02 

SERVIÇO DE GERÊNCIA DE 
HOTSPOT PÚBLICO INTERNO, 
COM AUTENTICAÇÃO, 
REGISTRO DE ACESSOS E 
CONTROLE DE BANDA E 
ROTEADOR, EM 
ATENDIMENTO A SEDE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE 
CASIMIRO DE ABREU. 

12 
Serviço 

Mensal 
R$ 400,00 R$ 4.800,00 
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L 
O 
T 
E 
 

01 
 

03 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO,  
CONFIGURAÇÃO  E 
FORNECIMENTO DOS 
EQUIPAMENTOS, EXCETO 
ROTEADORES WIRELESS, NA 
SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE CASIMIRO DE ABREU. 

01 

Serviço 

de 

Instala-

ção 

R$ 800,00 R$ 800,00 

 

PREÇO TOTAL ESTIMADO DOS ITENS (01,02 e 03) DO LOTE 01 

 

R$ 20.000,00 

LOTE ITEM 
 

DESCRIÇÃO QUANT. 

 
 
 

 
 
(COLUNA D) 

UNID PREÇO 
 UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ESTIMADO 
R$ 

(COLUNA F) 

PREÇO 
GLOBAL  
MÁXIMO 

ESTIMADO 
R$ 

(COLUNA G = DXF) 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
L 
O 
T 
E 
 

02 
 
 
 
 
 

04 

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO 
DE DADOS PARA CONEXÃO 
DA REDE DO NÚCLEO 
ADMINISTRATIVO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CASIMIRO DE 
ABREU, SITUADO EM BARRA DE 

SÃO JOÃO, À INTERNET, COM A 
VELOCIDADE DE 200 MBPS DE 
UPLOAD E DOWNLOAD 

COMPARTILHADO, POR CABO 
DE FIBRA ÓPTICA.   
 

12 
Serviço 

Mensal 
R$ 260,00 R$ 3.120,00 

05 

SERVIÇO DE GERÊNCIA DE 
HOTSPOT PÚBLICO INTERNO, 
COM AUTENTICAÇÃO, 
REGISTRO DE ACESSOS E 
CONTROLE DE BANDA E 
ROTEADOR, EM 
ATENDIMENTO AO NÚCLEO 
ADMINISTRATIVO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CASIMIRO DE 
ABREU SITUADO EM BARRA DE 
SÃO JOÃO. 

12 
Serviço 

Mensal 
R$ 400,00 R$ 4.800,00 

06 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO,  
CONFIGURAÇÃO  E 
FORNECIMENTO DOS 
EQUIPAMENTOS, EXCETO 
ROTEADORES WIRELESS, NO 
NÚCLEO ADMINISTRATIVO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE 
CASIMIRO DE ABREU, SITUADO 
EM BARRA DE SÃO JOÃO. 

 

01 

Serviço 

de 

Instala-

ção 

R$ 1.200,00 R$ 1.200,00 
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PREÇO TOTAL ESTIMADO DOS ITENS (04,05 e 06) DO LOTE 02 

 

R$ 9.120,00 

 

PREÇO TOTAL MÁXIMO ESTIMADO DOS ITENS (01,02,03,04,05 e 06) DOS LOTES 01 e 02 

 

 

R$ 29.120,00 

 

 

(Vinte e nove mil e cento e vinte reais) 

 

 
 

1.1 - O Preço máximo aceitável pela CÂMARA, para a referida execução da Prestação 
de Serviços, será por Menor Preço por Lote, conforme mencionado na tabela acima. 

 
1.2 - O Preço Proposto é definitivo e nele estão inclusos todos os tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, emolumentos e quaisquer 
despesas operacionais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza, fretes, 
seguros, etc., que incidam ou venha a incidir sobre o objeto licitado. 
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ANEXO III 
 
 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
 

 
Contrato nº ___/202_ de Prestação de Serviços que 
entre si fazem a Câmara Municipal de Casimiro de Abreu 

e a firma ________________, objeto da Licitação sob a 
Modalidade Pregão Presencial  nº ____/202__,  na forma 
abaixo: 

 
 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, 

estabelecida na Praça Feliciano Sodré, nº 384, Centro, Casimiro de Abreu/RJ, doravante denominada CÂMARA, representada 

neste ato pelo seu Presidente, o Vereador ________________ – _______, _______, portador da carteira de identidade nº 
________, expedida pelo _____, e inscrito no CPF/MF sob o nº _______, e, de outro lado a firma _________________, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede __________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___________; aqui denominada 

CONTRATADA, representada por _________________, portador da Carteira de Identidade n° _____________, expedida pelo 
______, inscrito no CPF sob o n° _____________,têm entre si na conformidade do que consta no processo administrativo nº 
___/202_ e do conseqüente procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Presencial  nº ___/202_, com base no que dispõe o 

artigo 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, artigo 11, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,  justo e acordado o presente 
contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
 

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

 
 

O presente contrato fundamenta-se nas disposições das Leis Federais nº 10.520/02,  nº 8.666/93, demais 

alterações posteriores e normas regulamentares  aplicável à espécie, e ainda pelas disposições que a complementar, alterar ou 
regulamentar, cujas normas, desde já, entende-se como integrantes do presente instrumento. A CONTRATADA declara conhecer  
todas essas normas e concorda em sujeitar-se às estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes mesmo 

que não expressamente transcritas no instrumento.  
 
 

Parágrafo Primeiro -  O presente contrato está vinculado ao Edital e em todos os Anexos do Pregão 
Presencial nº ____/202__, bem como à proposta da CONTRATADA, na conformidade do que consta no processo administrativo 
mencionado em epígrafe, estando todos vinculados de forma total e plena, para cuja execução, exigir-se-á rigorosa obediência ao 

instrumento convocatório. 
 
Parágrafo Segundo – Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do presente 

instrumento de Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar a CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção 
dessas condições.  

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 
 

A CONTRATADA,  por força do presente contrato, se obriga a Prestação de Serviços de Comunicação 

Multimídia (SCM),  para o acesso  à Rede de Internet, em atendimento a CÂMARA, observadas as especificações e a 
descrições estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência do Edital de Licitação Pregão Presencial  nº ____/202_ e da Proposta 
que foi apresentada durante a licitação.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO QUE COMPÕE O CONTRATO   

     Os Serviços de Telecomunicações – acesso à Rede de Internet, para atendimento a CÂMARA, será o descriminado 
abaixo:  
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LOTE 

 

ITEM 

 

SERVIÇO 

 

UNIDADE 

 

QUANTIDA-
DE 

 

PREÇO 
UNITÁRIO 

 

PREÇO 
GLOBAL 

 
L 

O 
T 
E 

 
01 

 

 
 
 

 
 

01 

 

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS 
PARA CONEXÃO DA REDE DA SEDE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE 

ABREU À INTERNET, POR MEIO DE 01 LINK 
DE INTERNET DEDICADO COM A 
VELOCIDADE DE 150 MBPS DE UPLOAD E 

DOWNLOAD, POR CABO DE FIBRA ÓPTICA. 

 

Serviço 
Mensal 

 

12 
R$ R$ 

02 

 
SERVIÇO DE GERÊNCIA DE HOTSPOT 

PÚBLICO INTERNO, COM AUTENTICAÇÃO, 
REGISTRO DE ACESSOS E CONTROLE DE 
BANDA E ROTEADOR, EM ATENDIMENTO A 

SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CASIMIRO DE ABREU. 
 

 
Serviço 

Mensal 

12 R$ R$ 

03 

 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO,  
CONFIGURAÇÃO  E FORNECIMENTO DOS 

EQUIPAMENTOS, EXCETO ROTEADORES 
WIRELESS, NA SEDE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU. 

Serviço 

Instalação 

 

01 
 

R$ R$ 

 
PREÇO GLOBAL DO LOTE 01 

 

R$ 

 
LOTE 

 
ITEM 

 
SERVIÇO 

 
UNIDADE 

 
QUANTIDA

DE 

 
PREÇO 

UNITÁRIO 

 
PREÇO 

GLOBAL 

L 
O 
T 

E 
 

02 

04 

 
SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS 

PARA CONEXÃO DA REDE DO NÚCLEO 
ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE CASIMIRO DE ABREU, SITUADO EM 

BARRA DE SÃO JOÃO, À INTERNET, COM A 
VELOCIDADE DE 200 MBPS DE UPLOAD E 
DOWNLOAD COMPARTILHADO, POR CABO 

DE FIBRA ÓPTICA.   
 

 
Serviço 

Mensal 

 

12 
R$ R$ 

05 

 

SERVIÇO DE GERÊNCIA DE HOTSPOT 
PÚBLICO INTERNO, COM AUTENTICAÇÃO, 
REGISTRO DE ACESSOS E CONTROLE DE 

BANDA E ROTEADOR, EM ATENDIMENTO AO 
NÚCLEO ADMINISTRATIVO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU 

SITUADO EM BARRA DE SÃO JOÃO. 
 

 

Serviço 
Mensal 

12 R$ R$ 

06 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO,  
CONFIGURAÇÃO  E FORNECIMENTO DOS 
EQUIPAMENTOS, EXCETO ROTEADORES 

WIRELESS, NO NÚCLEO ADMINISTRATIVO 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE 
ABREU, SITUADO EM BARRA DE SÃO 

JOÃO. 
 

Serviço 
Instalação 

 

01 
 

R$ R$ 

 
PREÇO GLOBAL DO LOTE 02 

 
R$ 

 
PREÇO TOTAL GLOBAL 

  
R$ 

 
 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES EM GERAL PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
 A CONTRATADA para a prestação do serviço contínuo de Telecomunicações – Acesso à Rede de Internet, 

contida no detalhamento apresentado no ANEXO  I – Termo de Referência, deverá executar serviço de comunicação de dados 
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para conexão da rede, serviço de gerência de Hotspot, instalação, configuração e fornecer equipamentos para o seu perfeito e 

completo funcionamento e também os requisitos técnicos descritos abaixo: 
 
  

                             Parágrafo Primeiro -  A Contratada deverá executar os seguintes serviços:   
                                      

I – A CONTRATADA deverá prestar serviço de conectividade dedicada e de alta disponibilidade à rede Internet 

para a Sede e no Núcleo da CÂMARA MUNICIPAL. Para efeito da implantação das portas de comunicação 
com a Rede Internet, a empresa deverá considerar as velocidades apresentadas como banda livre (banda 
efetiva IP), descontando qualquer overhead, que possa vir a ser introduzido pelo protocolo de comunicação.  

 II –  A disponibilidade do link da rede deverá ser maior ou igual a 99,7%. 
III – O tempo de acesso entre o roteador da CÂMARA e o backbone da empresa CONTRATADA, não deverá 
ultrapassar a 30 ms. 

IV - A CONTRATADA deverá efetuar comunicação prévia, com intervalo de, no mínimo, 05 (cinco) dias, das 
paradas programadas para manutenção preventiva e adaptações na rede da Contratada, sendo o limite anual 

para as paralisações de 24 horas. 
V - A CONTRATADA deverá realizar os reparos e os atendimentos solicitados no prazo máximo de 04 (quatro) 

horas, sob pena de ser aplicada multa, previsto em lei, do valor total do contrato e também o desconto previsto  
no item anterior deste termo. 
VI - A CONTRATADA deverá realizar os reparos e os atendimentos solicitados no prazo máximo de 04 (quatro) 

horas, sob pena de ser aplicada multa, previsto em lei, do valor total do contrato e também o desconto previsto 
no item anterior deste termo. 
VII - O link de comunicação de dados fornecido para o acesso à INTERNET e os respectivos circuitos de 

comunicação de dados deverão possuir, no mínimo: a) Conexão de acesso disponível de forma ininterrupta, 
dedicada e exclusiva, com atendimento 24 horas por dia, inclusive sábados domingos e feriados; b) Não 
possuir limites nem restrição à quantidade de dados trafegados, tais como franquia de dados ou “traffic 

shaping”; c) Os serviços contratados deverão ser instalados, configurados, ativados e entregues em pleno 
funcionamento pela empresa CONTRATADA. 

               

                     
                                Parágrafo Primeiro – A Prestação de Serviços obedecerá fiel e integralmente a todas as exigências, normas, 
itens, elementos, especificações, condições gerais e especiais, e instruções fornecidas pela Administração ou constantes do 

processo, do Edital e seus respectivos Anexos. 
 
Parágrafo Segundo  – Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a execução do presente instrumento de 

Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO, LOCAL  E RECEBIMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
                                          

                                     O prazo para o início da execução do Objeto ora contratado será contado a partir da data de recebimento 
do Termo de Autorização da Prestação de Serviços. 
 

                      
                                       Parágrafo Primeiro – A prestação dos serviços pela empresa CONTRATADA obedecerá  fiel e 
integralmente: 

 
I - Atenderá a CÂMARA, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, para a execução da Instalação e 

Configuração dos Equipamentos para a Conexão a Rede, nos padrões estabelecidos, do Anexo I – Termo 

de Referência. 

II – O prazo para o início da Prestação de Serviço de Comunicação de Dados para conexão da Rede da 
Sede e do Núcleo Administrativo da Câmara Municipal e Gerência de Hotspot Público Interno, é de 
imediato, de forma ininterrupta, com atendimento 24 horas por dia. 

III - Deverá executar de forma imediata, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, contado da 
notificação, e totalmente às suas custas, sem qualquer ônus para a CÂMARA, o serviço rejeitado, no todo ou 
em parte. 

 
                                       Parágrafo Segundo - A execução dos serviços do Objeto do Contrato, será executada pela Contratada, 
na Sede da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, no endereço Praça Feliciano Sodré, n. 384, Centro, Município de 

Casimiro de Abreu/RJ, e no Núcleo Administrativo da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, no endereço Distrito de 
Barra de São João – Casimiro de Abreu/RJ, respeitando todas as condições mínimas mencionadas neste Termo de Referência, 
nos prazos mencionados no item anterior, correndo por conta da contratada todas as despesas de materiais, equipamentos, 

seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do serviço. 
 
                                      Parágrafo Terceiro – O recebimento da Prestação de Serviços em geral, deverá atender a todas as 

exigências estabelecidas no Termo de Referência, bem como assumir inteira responsabilidade da qualidade dos serviços 
executados, comprometendo-se a substituir  equipamentos, refazer os serviços que não atenderem às especificações ou forem 
recusados pelo CONTRATANTE, no prazo estabelecido, a contar da solicitação formal dada pelo gestor do CONTRATANTE, sem 

qualquer ônus. 
 

Parágrafo Quarto  – Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a execução do presente instrumento 

de Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
Pela execução do objeto, a CÂMARA pagará à CONTRATADA o preço total de R$ ______(_____), de 

acordo com a Proposta da empresa CONTRATADA correspondente ao resultado referencial total do item apresentado  quando da 
participação no procedimento licitatório originário. O valor mensal será conforme descrito na Cláusula Terceira. 
 

Parágrafo Primeiro – No preço acima estipulado já estão inclusos todas as taxas, encargos, impostos, 
fretes, carregamento e descarregamento, seguros e demais despesas inerentes a execução do objeto contratado. 

  

               Parágrafo Segundo - O pagamento à CONTRATADA será efetuado de acordo com o requisitado no 
Termo de Autorização de Prestação de Serviços, descriminando no requerimento, o(s)  item(ns)  licitado(s) com as devidas 
especificações, quantidades, o preço unitário de acordo com a proposta vencedora e seu preço total, e posterior apresentação 

Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, que deverá ser devidamente conferida e atestada por 02 (dois) servidores da CÂMARA, que não o 
ordenador da despesa, posteriormente encaminhada para pagamento, em até 15 (quinze) dias úteis, sendo processado em 
conformidade com a legislação vigente. 

 
                      Parágrafo Terceiro - Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas 
da CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003 e Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e), 
combinada com a correspondente Lei Municipal do local de Prestação dos serviços, com as alterações e regulamentações 
posteriores. 

  
                                   Parágrafo Quarto - No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção 
constante do Art. 4º, ou como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da Instrução Normativa  

SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na 
referida Instrução Normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte.  

 

Parágrafo Quinto – O pagamento não será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 
reajustamento de preços. 

 
Parágrafo Sexto –  O Pagamento somente será efetuado mediante apresentação dos seguintes 

documentos: 
I - Nota Fiscal Eletrônica – NF-e discriminando objeto licitado com as devidas especificações, quantidades, 
percentual de desconto, o preço unitário de acordo com a proposta vencedora e seu preço total; 
II – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
III – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a 
Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão Negativa de Débitos ou Positiva 

com Efeitos de Negativa de Débitos em Dívida Ativa; 
IV – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Municipais; 

V – Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
VI – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 
Negativa. 

 
Parágrafo Sétimo – O pagamento será efetuado, quando em favor de pessoa jurídica, através de ordem 

bancária, depositada em conta corrente, devendo a empresa indicar o banco, agência bancária e o número de sua conta corrente 

para o devido pagamento, salientando que as despesas relativas a tarifas bancárias serão descontadas do preço a ser pago para 
posterior repasse à instituição financeira. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

 
                                   Os preços e percentual de desconto contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do 

Contrato, decorrido os 12 meses poderá a Contratada fazer jus ao reajusto do valor contratual, de acordo com índices oficiais 
autorizados pelo órgão regulador, o qual deverá retratar a variação efetiva do custo  ou dos insumos utilizados na consecução do 
objeto contratual, obedecendo a legislação em vigor, e em especial ao disposto na  Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 

respeitando a Dotação Orçamentária e aplicando-se no que couber a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 

Parágrafo Primeiro – Quando da solicitação de repactuação de preços, a mesma deverá ser 

acompanhada de demonstração analítica de alteração dos custos, planilhamento dos custos e detalhamento dos fatos 
supervenientes, por meio da apresentação dos cálculos para apreciação e conferência do Contratante, devendo o Contratado 
requerer o reajuste antes da prorrogação, evitando assim a preclusão do seu direito de reajustamento. 

 
                                        Parágrafo Segundo – Caberá ao Contratado efetuar os cálculos relativos à repactuação dos preços 
contratados e submetê-los à aprovação do Contratante. 

 
                                        Parágrafo Terceiro – Eventual solicitação de reequilíbrio Econômico-Financeiro do contrato será 
analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.  
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CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 

 
O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura ou da 

emissão do Termo de Autorização de Prestação de Serviços, respeitando o disposto no Art. 15, § 3º, III da Lei 8.666/93 e 
alterações, podendo ser prorrogado observando o disposto no Inciso II, do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 

 Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência do presente contrato poderá, a critério da CÂMARA, ser alterado 
por Termo Aditivo, de comum acordo entre as partes, desde que não implique em modificação do objeto do contrato. 
 

Parágrafo Segundo – O contrato poderá ser alterado, observado o disposto no art. 65 da Lei Federal nº 
8.666/93, exceto o acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

                                        Parágrafo Terceiro – A critério da CÂMARA e em função das suas necessidades, a Contratada fica 
obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até 25% (vinte e cinco por cento), do valor 
inicial atualizado do contrato, conforme previsto no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E DA  FISCALIZAÇÃO 

 
A gestão e a fiscalização do objeto a que se refere o presente instrumento será executada sob a direção e 

responsabilidade do(a) Sr(a). ___________________, (cargo),servidor(a) designado(a) pela CÂMARA, o qual fica desde já 
autorizado(a) a representá-la em suas relações com a CONTRATADA, em matéria de execução do serviço. 

 

 
Parágrafo Único - A existência e atuação da gestão e  fiscalização da CÂMARA em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne o serviço contratado, e às suas conseqüências e 

implicações, próximas ou remotas. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA 

 

Cabe à CÂMARA, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução do 
serviço e do comportamento do pessoal da CONTRATADA, sem prejuízo da obrigação desta, de fiscalizar seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
 
Parágrafo Primeiro - Proporcionar condições à CONTRATADA para que possa executar o objeto dentro 

das normas estabelecidas. 
 

Parágrafo Segundo - Solicitar à CONTRATADA refazer o serviço  do item do objeto que não apresentar 

condições de ser utilizado. 
 

Parágrafo Terceiro - Notificar à CONTRATADA acerca de eventuais falhas ou irregularidades constatadas 

na execução do objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias e interromper imediatamente o serviço, se for 
o caso. 

 

Parágrafo Quarto - A CÂMARA obriga-se a notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de 
qualquer sanção ou penalidade. 

 

Parágrafo Quinto - Constituem obrigações da CÂMARA o cumprimento no disposto deste Contrato, 
efetuado, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
A CONTRATADA obriga-se a tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos à CÂMARA e a 

terceiros, em conseqüência da execução do serviço, inclusive os que possam afetar os serviços a cargo de concessionárias. 
 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA será única, integral e exclusivamente responsável, em qualquer 

caso, por todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar à CÂMARA ou a terceiros, provenientes da execução do 
objeto deste contrato, respondendo por si e por seus sucessores, ficando obrigada a repará-los imediatamente, quaisquer que 
tenham sido as medidas preventivas adotadas. 

 
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA será também responsável por todos os ônus ou obrigações 

concernentes às legislações social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como por todas as despesas decorr entes 

com mão de obra, remuneração, tributos, encargos sociais,  seguros, e  de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno 
e noturno), despesas com instalações e equipamentos necessários ao serviço contratado, e, em suma, todos os gastos e encargos 
com material e mão-de-obra necessários à completa realização do serviço, até a sua entrega, perfeitamente concluída. 

 
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá executar os serviços do(s)  item(ns) registrados 

prontamente, nos padrões estabelecidos, e de acordo com as exigências do Edital, vindo a responder por danos eventuais que 

comprovadamente vier a causar, caso realize o serviço em má qualidade, efetuando novamente, caso seja constatada a 
impossibilidade de uso dos veículos oficiais. 
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                                      Parágrafo Quarto - A CONTRATADA, desde já, se responsabiliza pela idoneidade e pelo comportamento 

de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados por eles, à CÂMARA ou a 
terceiros. 

 

Parágrafo Quinto - A CÂMARA não será responsável por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano na 
indenização a terceiros em decorrência de atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
Parágrafo Sexto  – Responsabilizar-se pelo fiel serviço no prazo estabelecido. 
 

Parágrafo  Sétimo - Cabe à CONTRATADA comunicar com antecedência à CÂMARA a impossibilidade 
em atender as solicitações, nos casos em que houver impedimento para funcionamento normal de suas atividades.  

 

Parágrafo Oitavo – Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas, objeto do presente Contrato, na importância prevista na Cláusula Sexta, correrão à conta do 
Programa de Trabalho nº 01.031.0202, Elemento de Despesa 3.3.90.40.00.00.00.00.1001  – Serviços de Tecnologia da 
Informação, integrante do Orçamento da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DA RESCISÃO 

 
Constituem motivos para rescisão do Contrato: 

 
I – O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazo; 
II – O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazo; 

III – A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão 
da Prestação de Serviços nos prazos estipulados; 

IV – O atraso injustificado no início dos serviços parcelados; 

V – A paralisação do Serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
VI – A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contrato com outrem, a cessão ou a 

transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não admitidas no edital e no Contrato; 

VII – O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar o serviço assim como a de seus superiores; 

VIII – O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do art. 67, da Lei no 8.666, de 

junho de 1993; 
IX – A decretação de falências ou a instauração de insolvência civil; 
X – A dissolução da sociedade; 

XI – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do Contrato; 

XII – Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados, 

pela máxima autoridade da esfera administrativa, exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 
XIII – A supressão, por parte da administração de serviços acarretando modificação no preço inicial do 

Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro, do art. 65, da Lei no 8.666 de 21 de junho de 1993; 

XIV – A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração por prazo superior, a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo independentemente, do pagamento obrigatório de indenização, pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado a CONTRATADA, nestes casos, o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;  

XV – A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato. 
 

Parágrafo Primeiro – Os casos de rescisão contratual serão normalmente motivados nos autos do 

processo administrativo assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
Parágrafo Segundo - A rescisão do presente Contrato poderá ser: 

 
I – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos numerados nos incisos I a XV da 

presente cláusula; 
II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no presente processo de licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração; 
III – Judicial, nos termos da Legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  – DAS MULTAS 

Poderá a Administração pela inexecução total ou parcial do contrato, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções, sem prejuízo das preconizadas em Lei: 
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a) Advertência (art. 87, Inciso I da Lei nº 8.666/93); 
b) Multa de mora de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado (Artigo 86 da Lei nº 8.666/93), 
aplicado sobre o preço do objeto contratado, a juízo da Administração até o período máximo de 30 (trinta) 

dias, a partir do qual será cobrada multa no montante de 10% (dez por cento) sobre o preço total do 
contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e Contratar com a Administração Municipal Direita ou 

Indireta, nos termos do inciso III do art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93; 
c) Declarar impedida do direito de participar em licitações e contratar com a Administração pelo período 
não superior a 05 (cinco) anos (art. 7º da Lei Federal 10.520/02); 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública (art. 87, Inciso IV da Lei  
nº 8.666/93); 
e) A aplicação de penalidades depende de procedimento administrativo, garantido à CONTRATADA o 

contraditório e a ampla defesa. 
 
Parágrafo Primeiro – Incorrerá na mesma pena prevista na subcláusula anterior a empresa que:  

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;  
b) Não mantiver a proposta, injustificadamente;  
c) Cometer fraude fiscal;  

d) Falhar ou fraudar na execução da contratação.  
 
Parágrafo Segundo - Se o preço da multa não for pago mediante recolhimento através de DARF, será 

automaticamente descontado do pagamento a que a CONTRATADA vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês.  
 

Parágrafo Terceiro – Dos atos que aplicarem as penalidades previstas nas alíneas a, b e c, desta 
cláusula, caberá recursos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato e, da penalidade prevista na alínea d, 
caberá pedido de reconsideração no prazo 5 (cinco) dias úteis, conforme disposição do art. 109, inciso I, alínea f da Lei 8.666/93, 

respectivamente.  
 

Parágrafo Quarto – As multas previstas são independentes e serão aplicadas cumulativamente.        

 
 Parágrafo Quinto – A CONTRATADA não incorrerá em multa, na ocorrência de caso fortuito ou de força 

maior ou de responsabilidade da CÂMARA.  

 
Parágrafo Sexto – As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA COBRANÇA JUDICIAL 

 
A cobrança judicial de quaisquer quantias devidas à CÂMARA e decorrentes do presente termo far-se-á 

pelo processo de execução fiscal. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FORÇA MAIOR 

 
São considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na entrega do objeto 

contratado decorrer: 

a) Calamidade Pública; 
b) De outros que se enquadram no Código Civil Brasileiro, devidamente comprovado por laudo pericial 

da CÂMARA. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PRERROGATIVAS 

 
A CONTRATADA reconhece os direitos da CÂMARA relativos ao presente Contrato e também os abaixo 

elencados:  

a) Modificar o contrato unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público;  
b) Extinguir o contrato unilateralmente, nos casos especificados no inciso I, do artigo 79, da Lei nº 8.666/93;  
c) Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 
 

A execução do contrato, bem, ainda, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria Geral dos contratos e as disposições 
de direito privado, na forma do art. 54 da Lei 8.666/93. 

 
 
 

 
 



 
 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

8 
 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

 

Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja para dirimir as questões oriundas do presente instrumento. 

 

 
E assim, por haverem entre si ajustado e contratado, assinam o presente, a CÂMARA MUNICIPAL DE 

CASIMIRO DE ABREU e a CONTRATADA, nas pessoas de seus representantes legais, em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

juntamente com duas testemunhas relacionadas, para que produza os efeitos legais. 
 

Casimiro de Abreu/RJ, ___ de _______ de 202_. 

 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU 
___________________ - Presidente 

 

____________________________________________ 
Representante Legal 

 

Testemunhas: 
1.___________________________________ 

RG: ________________CPF:__________________ 

2.___________________________________ 
RG: ________________CPF:__________________ 
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ANEXO IV 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
“MODELO” 

 
À 
Comissão de Pregão 
Câmara Municipal de Casimiro de Abreu 

 
Pelo presente fica Credenciado o(a) Sr.(a) (nome, qualificação, 

residência), portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ______________ expedida em 

________pelo ____________ e CPF nº _______________, a participar do 

procedimento licitatório, referente ao PREGÃO PRESENCIAL nº___/202_, 

instaurando pela Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, a ser realizada em 

_____/_____/_______. 

Na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL da empresa (Razão 

social), inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, com sede 

à_________________________, (endereço completo), neste ato representada por seu 

sócio-gerente Sr.(a)(nome, qualificação, residência, e-mail), portador(a)da Cédula de 

Identidade RG nº ______________ expedida em ________pelo ____________ e CPF 

nº _______________, telefone n. (    ) _____________, a quem OUTORGA-SE à 

pessoa acima qualificada amplos e gerais poderes para formular ofertas e lances 

verbais de preços, negociar os valores propostos, receber em devolução documentos 

pertencentes a esta empresa, firmar declarações, assinar ata, declarar a intenção de 

interpor recursos e prestar esclarecimentos, receber notificações e desistir de sua 

interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado.  

Declaro, também, estar ciente de que esta empresa responderá, 

tanto na esfera administrativa como na judicial, por todos os atos que venham a ser 

praticados pelo(a) representante ora nomeado(a). 

 
____________, ___ de ________________ de 202__. 

 
 

________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

(Carimbo do CNPJ da Empresa) 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 
pelo(s) seu(s)representante (s) legal (is)  ou procurador devidamente habilitado, e colocada fora dos 
Envelopes nº 01 – Proposta de Preços e do Envelope nº 02 – Habilitação. 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

“MODELO” 
 
 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº _____/202__. 
 
 
 
A Empresa (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº 

___________________________com sede na (endereço completo), vem, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

_______________________________________, residente e domiciliado (endereço 

completo e e-mail), portador(a) da Cédula de Identidade nº _____________ e do 

CPF nº ______________, em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº 

10.520/02, DECLARA, sob as penalidades da lei, que cumpre plenamente os 

requisitos exigidos para a HABILITAÇÃO, exigidos no Edital de Pregão Presencial nº 

_____/202__, promovida pela Câmara Municipal de Casimiro de Abreu.  

 

 
 
 
____________, ___ de ________________ de 202__. 

 
 
 
 
 

________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

(Carimbo do CNPJ da Empresa) 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s)representante (s) legal (is)  ou procurador devidamente habilitado e colocada fora dos 
Envelopes nº 01 – Proposta de Preços e do Envelope nº 02 – Habilitação. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
“MODELO” 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº _____/202__. 
 
A Empresa (razão social),  inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________com sede na 

(endereço completo), vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

_______________________________________, residente e domiciliado (endereço completo e e-mail), 

portador(a) da Cédula de Identidade nº _____________ e do CPF nº ______________, DECLARA sob as 

penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, para fins de  habilitação na 

licitação modalidade   Pregão Presencial nº _____/202__, da Câmara Municipal de Casimiro de Abreu, que 

esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

(    ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, 

com as alterações da Lei Complementar nº 147, de 07/08/2014.  

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE,  conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, 

de 14/12/2006, com as alterações da Lei Complementar nº 147, de 07/08/2014.  

(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006, com as alterações da Lei Complementar nº 147, de 07/08/2014.  

 

DECLARA ainda que a empresa cumpre plenamente os seguintes requisitos: 

 

a) O valor da receita bruta anual do último exercício não excedeu ao limite legal fixado para categoria de 

Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI); 

b) Conhecer na íntegra, e não possuir qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes, todos do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações da Lei 

Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate e/ou o benefício da habilitação com irregularidade fiscal e 

trabalhista no procedimento licitatório do Pregão Presencial nº ______/202__. 

 
____________, ___ de ________________ de 202__. 

 
________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

(Carimbo do CNPJ da Empresa) 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 
seu(s)representante (s) legal (is)  ou procurador devidamente habilitado e colocada fora dos Envelopes nº 01 – Proposta 
de Preços e do Envelope nº 02 – Habilitação. 
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ANEXO VII 
 

   PROPOSTA DE PREÇO 
 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU 
End.: Praça Feliciano Sodré, nº 384, Centro,  

Casimiro de Abreu/RJ 
 

PROCESSO CMCA Nº _____/202_ 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº _____/202_ 

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA OU CARIMBO PADRONIZADO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ESTA PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDA PELA EMPRESA E 
DEVOLVIDA NA  DATA DA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO, ÀS ____H DO DIA 

_____/_____/_____ NO ENDEREÇO ACIMA. 

  
DECLARO QUE OS PREÇOS COTADOS INCLUEM TODOS OS CUSTOS E 

DESPESAS NECESSÁRIAS AO CUMPRIMENTO INTEGRAL DAS 
OBRIGAÇÕES DECORRENTES DA LICITAÇÃO; 

 
O PRAZO DE EFICÁCIA DA PROPOSTA SERÁ DE 60 (SESSENTA) DIAS. 

 
 

BANCO AGÊNCIA Nº C/C 
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ANEXO VII 

      PROPOSTA DE PREÇO 
 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO  PREÇO 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ESTIMADO 
POR ITEM 

R$ 

QUANT. 
(UNIDADE) 

 
 
 

(COLUNA E) 

UNIDADE 
 
 
 
 

(COLUNA F) 

PREÇO UNITÁRIO 
PROPOSTO 
POR ITEM 

R$ 
 

(COLUNA G) 

PREÇO GLOBAL 
PROPOSTO 
POR ITEM 

R$ 
 

(COLUNA H = EXG) 

 
 
 
 

LOTE 
01 
 

 

01 

 

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS 
PARA CONEXÃO DA REDE DA SEDE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE 
ABREU À INTERNET, POR MEIO DE 01 

LINK DE INTERNET DEDICADO COM A 
VELOCIDADE DE 150 MBPS DE UPLOAD 
E DOWNLOAD, POR CABO DE FIBRA 
ÓPTICA. 

R$ 1.200,00 12 
Serviço 
Mensal 

R$ 
 
R$ 
 

02 

 

SERVIÇO DE GERÊNCIA DE HOTSPOT 
PÚBLICO INTERNO, COM 
AUTENTICAÇÃO, REGISTRO DE 
ACESSOS E CONTROLE DE BANDA E 
ROTEADOR, EM ATENDIMENTO A SEDE 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO 
DE ABREU. 

R$ 400,00 12 
Serviço 
Mensal 

R$ R$ 

03 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

INSTALAÇÃO,  CONFIGURAÇÃO  E 

FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS, 

EXCETO ROTEADORES WIRELESS, NA 

SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CASIMIRO DE ABREU. 

R$ 800,00 01 
Serviço de 
Instalação 

R$ R$ 
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PREÇO TOTAL PROPOSTO DO LOTE 01 (ITENS 01 AO 03) 

 
R$ 
 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO  PREÇO 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ESTIMADO 
POR ITEM 

R$ 

QUANT. 
(UNIDADE) 

 
 
 

(COLUNA E) 

UNIDADE 
 
 
 
 

(COLUNA F) 

PREÇO UNITÁRIO 
PROPOSTO 
POR ITEM 

R$ 
 

(COLUNA G) 

PREÇO GLOBAL 
PROPOSTO 
POR ITEM 

R$ 
 

(COLUNA H = EXG) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LOTE 
02 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

04 

 
SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS 
PARA CONEXÃO DA REDE DO NÚCLEO 
ADMINISTRATIVO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU, 
SITUADO EM BARRA DE SÃO JOÃO, À 

INTERNET, COM A VELOCIDADE DE 200 
MBPS DE UPLOAD E DOWNLOAD 
COMPARTILHADO, POR CABO DE FIBRA 
ÓPTICA.   
 

R$ 260,00 
 

12 

Serviço 
Mensal 

R$ R$ 

05 

SERVIÇO DE GERÊNCIA DE HOTSPOT 
PÚBLICO INTERNO, COM 
AUTENTICAÇÃO, REGISTRO DE 
ACESSOS E CONTROLE DE BANDA E 
ROTEADOR, EM ATENDIMENTO AO 
NÚCLEO ADMINISTRATIVO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU 
SITUADO EM BARRA DE SÃO JOÃO. 
 

R$ 400,00 12 
Serviço 
Mensal 

R$ R$ 



 

  
 

        GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

4 

 

 
 
 

 
LOTE 

02 06 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO,  CONFIGURAÇÃO  E 
FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS, 
EXCETO ROTEADORES WIRELESS, NO 
NÚCLEO ADMINISTRATIVO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU, 
SITUADO EM BARRA DE SÃO JOÃO. 

 

R$ 1.200,00 01 
Serviço de 
Instalação 

R$ R$ 

 
PREÇO TOTAL PROPOSTO DO LOTE 02 (ITENS 04 AO 06) 

 
R$ 

 

PREÇO GLOBAL TOTAL PROPOSTO DOS LOTES  01 E 02 

 

 

R$ 

PREÇO GLOBAL TOTAL POR EXTENSO 
 
 
 

DECLARAMOS INTEIRA SUBMISSÃO AOS PRECEITOS LEGAIS EM VIGOR E AOS TERMOS DESTA PROPOSTA, DO EDITAL PREGÃO 
PRESENCIAL Nº ______/202__ E A LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

 
  
 Casimiro de Abreu/RJ, _______/_________________/_________. 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 



 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Praça Feliciano Sodré, nº 384, Centro, Casimiro de Abreu-RJ - CEP: 28860-000 

Tel: (22) 2778-1183/2778-2060  
CNPJ 30.407.084/0001-43 

 
ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES ESTABELECIDAS PELA CÂMARA E 
ACEITAÇÃO DE TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL 

“MODELO” 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº _____/202___. 
 
A Empresa (razão social),  inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________com sede na 

(endereço completo), telefone (___) __________, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a) _______________________________________, residente e domiciliado (endereço completo) 

portador(a) da Cédula de Identidade nº ______________ e do CPF nº _______________, DECLARA para 

fins de habilitação, sob as penas da lei, na licitação modalidade Pregão Presencial nº _____/202__, 

promovida pela Câmara Municipal de Casimiro de Abreu que:  

 

a) Sob as penas do art. 299 do Código Penal, disponibilizarãoos itens do lote único, caso venha a 
vencer o certame, do Objeto licitado para realizar a sua execução; 
b) Atenderá a CÂMARA, nos prazos estabelecidos no Anexo I do Edital, a contar do recebimento do 
Termo de Autorização de Prestação de Serviços, com os serviços contratados, nas quantidades 
necessárias e nos padrões estabelecidos; 
c) Declara que disponibiliza de todos os serviços, equipamentos, materiais, ferramentas necessárias, 
mão-de-obra qualificada, exigidas no Anexo I, do Edital, em atendimento a Prestação de Serviços do 
Objeto; 
d) Assumirá inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 
comprometendo-se à realização de eventuais vistorias, averiguações e substituições caso se façam 
necessárias; 
e) Declara, sob pena de Desclassificação, que aceita todas as exigências/condições contidas neste 
Edital e seus Anexos; 
f) Que o Prazo de Validade dos Preços e condições da nossa Proposta é de 60 (sessenta) dias 
corridos, após o encerramento do Certame; 
g) Os Serviços ofertados atendem satisfatoriamente ao fim a que se destina, com qualidade, 
segurança e especificações constantes do Edital, exigida no Anexo I, cumprindo plenamente todas as 
exigências editalícias, sob pena de aplicação das Penalidades Legais; 
h) Os preços ofertados já estão inclusos todos os impostos pertinentes; 
i) Os preços ofertados refletem os de mercado no momento; 
j) Compreende todas as despesas incidentes sobre o Objeto Licitado, tais como Impostos, Tarifas, 
Taxas, Fretes, Seguros, etc...; 
k) Declara ter ciência que uma vez apresentada a Proposta de Preços não será admitida desistência 
da mesma, cancelamentos, retificações de preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações 
estipuladas e nem dos Lances Ofertados; 
l) Declara que dos Lances Ofertados não caberá retratação; 
m) O Pagamento será creditado no Banco ___________ Ag _______ C/C_________. 
 

Por ser verdade, firmo o presente para que surta os devidos efeitos legais. 
 

____________, ___ de ________________ de 202__. 
_______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

(Carimbo do CNPJ da Empresa) 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s)  
representante (s) legal (is)  ou procurador devidamente habilitado e colocada no Envelope nº 01 – Proposta de Preços. 



 
 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
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ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DA ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS 
“MODELO” 

 
 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº _____/202__. 
 

 

 
 
A Empresa  (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________com sede 

(endereço completo), telefone (___) __________,vem, por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a) _______________________________________,residente e domiciliado (endereço 

completo),  portador(a) da Cédula de Identidade nº ______________ e do CPF nº 

_______________, DECLARA para fins de habilitação, sob as penas da lei, na licitação 

modalidade Pregão Presencial nº _____/202__, promovida pela Câmara Municipal de Casimiro 

de Abreu que, sob as Penalidades previstas no referido Edital – Das Sanções Aplicáveis, que o(s) 

Item(ns) Cotado(s) por nós na Proposta de Preço atende Plenamente Todas as Especificações 

constantes no ANEXO I – Termo de Referência e ANEXO VII – Proposta de Preços, cumprindo, 

assim, todas as exigências editalícias. 

 
 

Por ser verdade, firmo o presente para que surta os devidos efeitos legais. 
 

 
____________, ___ de ________________ de 202__. 

 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

(Carimbo do CNPJ da Empresa) 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 
seu(s)representante (s) legal (is)  ou procurador devidamente habilitado e colocada no Envelope nº 01 – 
Proposta de Preços. 
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ANEXO X 

 

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 
“MODELO” 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº _____/202__. 
 

 
A Empresa (razão social),  inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________com sede 

na (endereço completo), vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

___________________________________, residente e domiciliado (endereço completo e        

e-mail), portador(a) da Cédula de Identidade nº ______________ e do CPF nº _______________, 

DECLARA para fins de habilitação, sob as penas da lei, na licitação modalidade Pregão 

Presencial nº _____/202__, promovida pela Câmara Municipal de Casimiro de Abreu que: 

 

a) Não está suspensa temporariamente de participar de licitações ou impedida de contratar 
com a Administração Municipal Direta ou Indireta,  nos termos do inciso III do art. 87, da 
Lei Federal nº 8.666/93; 

 
b) Não foi declarada impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002; 
 
c) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública Direta ou 

Indireta, nos termos do art. 87, IV da Lei Federal nº 8.666/93, seja qual for o Órgão ou 
Entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública 
e  nas condições do art. 9º, incisos I, II e III da Lei Federal nº 8.666/93, com ressalvas dos 
§§ 1º e 2º do mesmo dispositivo legal; 

 
d) Que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes impeditivos para sua 

habilitação no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

 
e) Não está impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública 

em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação.  
 

Por ser verdade, firmo o presente para que surta os devidos efeitos legais. 

 
____________, ___ de ________________ de 202__. 

 
_______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

(Carimbo do CNPJ da Empresa) 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s)  
representante (s) legal (is)  ou procurador devidamente habilitado e colocada no Envelope nº 02 – Habilitação. 
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ANEXO XI 

 
 

DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADO 
“MODELO” 

 
 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº _____/202__. 
 
 
 
 
A Empresa (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________com sede 

na (endereço completo), vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

_______________________________________, residente e domiciliado (endereço completo e 

e-mail), portador(a) da Cédula de Identidade nº ______________ e do CPF nº _______________, 

DECLARA para fins de habilitação, sob as penas da lei, na licitação modalidade Pregão 

Presencial nº _____/202__ , promovida pela Câmara Municipal de Casimiro de Abreu que está 

em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto 

no inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal e, para fins do disposto no inciso V do artigo 

27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (    ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinar a ressalva acima). 

 
 

Por ser verdade, firmamos a presente para que surta os devidos efeitos legais. 
 

 
 

____________, ___ de ________________ de 202__. 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

(Carimbo do CNPJ da Empresa) 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 
seu(s)representante (s) legal (is)  ou procurador devidamente habilitado e colocada no Envelope nº 02 – Habilitação. 



 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

ANEXO XII 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

(não preencher) 

Pelo presente instrumento, composto por duas vias de igual teor e forma, a CÂMARA 

MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU, inscrita no CNPJ sob o 

nº___________________, através da Diretoria Administrativa, sendo designado o 

Servidor(a) _______________________________, SOLICITA a execução do(s) 

serviços (s) abaixo especificado(s), no prazo estabelecido de 05 (cinco) dias 

corridos,  a contar do recebimento deste Termo, que serão executados pela Empresa 

________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________________, sediada em ___________________________________, 

neste ato representada por _________________________________, inscrito no CPF 

sob o nº ________________________. 

 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:  

 

LOTE 

 

ITEM 

 

SERVIÇO 

 

UNIDADE 

 

QUANTIDA-

DE 

 

PREÇO 

UNITÁRIO 

 

PREÇO 

GLOBAL 

 

L 

O 

T 

E 

 

01 

 

 

 

 

 

 

01 

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS 

PARA CONEXÃO DA REDE DA SEDE DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE 

ABREU À INTERNET, POR MEIO DE 01 

LINK DE INTERNET DEDICADO COM A 

VELOCIDADE DE 150 MBPS DE UPLOAD E 

DOWNLOAD, POR CABO DE FIBRA 

ÓPTICA. 

Serviço 

Mensal 
12 R$ R$ 

02 

SERVIÇO DE GERÊNCIA DE HOTSPOT 

PÚBLICO INTERNO, COM AUTENTICAÇÃO, 

REGISTRO DE ACESSOS E CONTROLE DE 

BANDA E ROTEADOR, EM ATENDIMENTO 

A SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CASIMIRO DE ABREU. 

Serviço 

Mensal 
12 R$ R$ 

03 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

INSTALAÇÃO,  CONFIGURAÇÃO  E 

FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS, 

EXCETO ROTEADORES WIRELESS, NA 

SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CASIMIRO DE ABREU, 

Serviço 

Instalação 

 

01 

 

R$ R$ 

 

PREÇO GLOBAL DO LOTE 01 

 

R$ 



 

LOTE 

 

ITEM 

 

SERVIÇO 

 

UNIDADE 

 

QUANTIDA-

DE 

 

PREÇO 

UNITÁRIO 

 

PREÇO 

GLOBAL 

L 

O 

T 

E 

 

02 

04 

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS 

PARA CONEXÃO DA REDE DO NÚCLEO 

ADMINISTRATIVO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU, 

SITUADO EM BARRA DE SÃO JOÃO, À 

INTERNET, COM A VELOCIDADE DE 200 

MBPS DE UPLOAD E DOWNLOAD 

COMPARTILHADO, POR CABO DE FIBRA 

ÓPTICA.   

Serviço 

Mensal 
12 R$ R$ 

05 

SERVIÇO DE GERÊNCIA DE HOTSPOT 

PÚBLICO INTERNO, COM AUTENTICAÇÃO, 

REGISTRO DE ACESSOS E CONTROLE DE 

BANDA E ROTEADOR, EM ATENDIMENTO 

AO NÚCLEO ADMINISTRATIVO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE 

ABREU SITUADO EM BARRA DE SÃO 

JOÃO. 

Serviço 

Mensal 
12 R$ R$ 

06 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

INSTALAÇÃO,  CONFIGURAÇÃO  E 

FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS, 

EXCETO ROTEADORES WIRELESS, NO 

NÚCLEO ADMINISTRATIVO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU, 

SITUADO EM BARRA DE SÃO JOÃO. 

Serviço 

Instalação 

 

01 

 

R$ R$ 

 

PREÇO GLOBAL DO LOTE 02 

 

R$ 

 

PREÇO TOTAL GLOBAL  

 

R$ 

As condições e obrigações decorrentes do presente Termo de Autorização de 

Prestação de Serviços, especialmente em relação às obrigações das partes, forma de 

execução, prazo de execução, acompanhamento e fiscalização, condições de 

pagamento, sanções, valores das multas e casos de rescisão, obedecerão ao disposto 

no Edital do Pregão Presencial nº ___/202__ e seus Anexos.  

Empresa __________________________________________DECLARO para os 

devidos fins que recebi uma cópia da Nota de Empenho nº _____/202__, emitida em 

favor de minha empresa em ___/___/202__ e Contrato CMCA nº _____/202__, 

decorrente da Adjudicação e Homologação do resultado do Pregão Presencial nº 

______/202__, bem como uma via do presente Termo, cujos termos concordo 

plenamente, dando-lhe o devido cumprimento.  

Casimiro de Abreu, _______ de ________________de 202__. 

__________________________________________ 
Assinatura do Servidor designado 

Matrícula 
_______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

(Carimbo do CNPJ da Empresa) 
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ANEXO XIII 
 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO 
“MODELO” 

 
 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº _____/202__ 
 
 
 
A Empresa (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº 

___________________________com sede na (endereço completo), vem, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

_______________________________________, residente e domiciliado (endereço 

completo e e-mail), portador(a) da Cédula de Identidade nº _____________ e do 

CPF nº ______________, DECLARA, sob as penalidades da lei, que não possui em 

seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos ou dirigentes do Município 

de Casimiro de Abreu/RJ, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, 

ocupantes de cargo, emprego ou função no Município de Casimiro de Abreu, que 

tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor ou colaborador, conforme 

artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 

Declaro, ainda, nos termos do artigo 98 da Lei Orgânica do Município de Casimiro de 

Abreu, que a empresa não possui em seu quadro pessoas ligadas ao Prefeito e seus 

auxiliares diretos, Vice-Prefeito, Presidente da Câmara e Vereadores por matrimônio 

ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como 

esta situação não se persiste nos últimos 180 (cento e oitenta) dias após findas as 

respectivas funções. 

 
____________, ___ de ________________ de 202___. 

 
 

________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

(Carimbo do CNPJ da Empresa) 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 
pelo(s) seu(s)representante (s) legal (is)  ou procurador devidamente habilitado e colocada dentro do 
Envelope nº 02 – Habilitação. 
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ANEXO XIV 
 

 

DECLARAÇÃO FORMAL pela opção de NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

“MODELO” 
 
 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL  nº _____/202__. 
 
 
 
 
A Empresa (razão social),  inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________com sede 

na (endereço completo), vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

_______________________________________, residente e domiciliado (endereço completo e 

e-mail), portador(a) da Cédula de Identidade nº ______________ e do CPF nº _______________, 

DECLARA formalmente, sob as penas da lei, na licitação modalidade Pregão Presencial  nº 

_____/202__, promovida pela Câmara Municipal de Casimiro de Abreu que tenho pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do Serviço do Objeto Licitado, 

optando, assim, pela não realização da Visita Técnica às dependências do prédio da Sede da 

Câmara, localizado na Praça Feliciano Sodré – nº 384 – Centro – Casimiro de Abreu/RJ e no 

prédio do Núcleo Administrativo da Câmara, localizado na Rua Juscelino Kubitchek de Oliveira, nº 

772 – Casa 01 – Barra de São João – Casimiro de Abreu/RJ. 

 

 

 
 

Por ser verdade, firmamos a presente para que surta os devidos efeitos legais. 
 

 
 

____________, ___ de ________________ de 202__. 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

(Carimbo do CNPJ da Empresa) 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s)  
representante (s) legal (is)  ou procurador devidamente habilitado e colocada no Envelope nº 02 – Habilitação. 
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